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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
Ministério da Guerra

Por decretos do l do corrente: -
Concedeu-se
Ao 2' tenente do G' batslItão de artilharia

Joaquim Fonseca Itailrigues, a demissão que
pediu do serviço do Exercito

Aos capitães Cyro Primo de Selia3 e Cas-
sano Pacheco do Ass is, esto do 18" o aquelle
do 17" batalhão de infantaria, troca de corpos
entro si.

—Foi tran,lbrido para a segunda classe do
Exercito, ficando aggrega.lo I. arma a que
pertence, o 2 . lx-nettlo do 4" batalli5,o de ar-
tilharia Antenino Cai los do Miranda. Corrêa.
visto ter sido, em inspecção e.e saude a que
foi subme' tido, jalgado incapaz do serviço do
gnoma° Exercito.

SisTitETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negooloe
Interionas

reeto ri a. da Justiça

Expediente de 2;; de dezembro de I890

Re.mmtnendou-se ao chore do palicia guta
providole;o para que so prosiga kwh:-
rito rol divo á. queixa apresenta-la pelo
Dr. Campos da Paz contra, o delegado da

ei eettinserip,:ão pol icial urbana !Ir . A ris-
tides Pereira da Silva, rowttendo a c,-ti
soera trio. o resultado do alio lido inquerito.

—Transmittiu-se ao presidente do Supremo
Tribunal Federal cópia do aviso em que' o
Ministerio das Relações Exteriores solicita
jurepur,çõeS iteereit. tiO UM sofrença de fal-
tem:ia proferida pelo Tribunal do Comineroio
do Sena contra G. David & Comp., o que foi
enviada, áluello tribunal para o respectivo
processo de homologação.

Foram remettidas á respectiva collochria
as patentes dos seguintes ufficiaes da.Guartla
Nacional :

ESTADO DE S. PAULO

Comarca da Franca

llocalte Jose Narciso.
João Teixeira Piuto de Carvalho.
Felicio Ferreira ames.
Fabiano Alves Barbosa. e Silva.
José Pedro Alves Branquinho.
J iaottim Marcondes do Faria.
Serafim Ferreira Borges.
Marfim Ernesto do França Leite.
Joaquim u liaptista Fernandos.
Antonio Simplicio da Costa.
Antonio FrddleiS:e0 da Silva.
João Pereira. Monteiro.
Cartdido de Sá Ittrret.).
Fraiteisco Severino Pereira Leite.
Fralicisco Ferreira de Faria.
Joaqttim Antonio Corrêa.
Manoel José Brandão.
José Pedro da Silva.
José Ferreira Leito da Silva.
Francisco liernardes de Assis.
Cindido Flaussino de Faria.
Deolindo de Miranda.
Arsenio Tavares do Couto.
Ignaeio R ib :iro de Almeida.
Francisco de Araujo França.
José Franco.
Antonio Carlos Guimarães.

Directoria do Interior

Erpediente de 22 de dezembro tI3 .1896

Foram na tural isado g cid idãos brazi loi ros
o; subditos portuguezes Eduardo Bilrou o Do-
mingos Gonçalves Meirelles.

—R eeominendou-se ao director-geral do
Instituto Sa i tar io Federal, do conformidade
com o que informou eia o officio de 17 des.to
mez, envie, com a maxitna regularidade, á
Direct 'ria do Serviço Sanitario do Estado de
S. Paulo, segundo solieitou o secretario do
Intorior tio mesmo Estado, 05 esclarocimentos
que agoolia repartição puder obter acerca do

esen rol vime:, to de molestris transmissi reis
na Capital Federal e nos Macios da União.
—Communicou :se ao presidonte do dito Es-
tado.

—Remetteram-se:

Ao presidente do E stado de Minas Geraes,
satisf zelado a roankição constante do oficio
de 17 deste moi., 50 exemplares impressos da
lei n. 35, do 26 de janeiro de 182, e mais
reemlamentos relativos ás eleiçõ.:s fedemos.

t'A' Secretaria das Relações Exteriores o bo-
/etim saltitaria do Hospital :slarritno do Santa
Isabel, relativo ao dia 18 de dezembro cor-
rente.

—Solicitou-se a) Ministerio tia Marinha,
por terem participado Gandra, Soares &
Comp., euntractantes dos rep •VO3 de quo pre-
cisava a lancha Lozareto, s o' viço da In.spe-
ctoria Geral do Siado dos Portos, que DO
dia 24 de novembro ultimo lbi essa em ta p

-eação subinettida a os periencia tdficial. se
sirva informar o tino oceorrou a til respeito,
aflui de poder o isterio da Justiça o Ne-
gocio.; Interiores providenciar sobre o rece-
biroento da mesma lancha, no ca:o so
haver veillicado que forant observadas as
clausulas do contracto e ter sido satisfactorio
o resultado da experieneia.

'Inspectoria Geral de Saude dos Porb•s.—
N. 771. — Rio do Janeiro, 10 do dezembro
do .1890.

Sr . ministro—Tenho a maior satisfação
levar ao vosso unia:cinte:amue o Sr. eonsul
de Sua Mazestade o Impera. lor da Allomatilta,
como verificareis pelas cópias juntas. resu-
mindo circular em que pedi o auxilio de todos
03 Srs. consoles atila de tornar elfectiva
lavagem interna das embarcações com agua
doce, e a nota do Ministorio das Relações Ex-
torioreS pedindo ás diversas legações quo
fosse vedada a vinda á torra aos tripolantes
do; navios sustos no parto, verteu para alie-
mão esse resumo, mandou-o imprimir e en-
viou-mo 100 exemplares desse impresso para
serem distribuidos pelos navios alleinães no
momento da entrada.

Em carta que dirigi ao_Sr. Dr. Wewor,
agradeci esse itnpirhinto serviço prestado ao
nosso paiz e ao bom-estar dos Seus comia).-
triotas.
. sande o fraternidade—A S. Ex. o Sr.
Dr. Alberto de Seivas Martins Torres, minis-
tro da Justiça e Negocio, Interiores.— O in-
spector geral, Dr. José, de Souza da Silveira.

Cópia — Kaiserlich D- eutsches Consulat —
Consulado alloinão no ltio de Janeiro, aos
G t1e dezembro do 1896. — 111111. Exila. Sr.
D. J03(5 do Souza da Silveira., muito digno
inspector gt-ral de mudo dos portos — Rio de
J neiro.

Accuso recebida a circular de V. Ex. da
dia 5 do tnez proxinto passado, pela qual mo
con1; :sso agratleclio.

Tendo resumido o conteti ?o dessa circula r
e bem assim o de tinia nota tio dia 2-1 do ou-
tubro tio Ministerio das Relações Exterior,; á
Legação Al 1 :miá no Brazil, em um aviso do dia
17 de novembro, cuja traducçãU junto, tomo
a liberdade alo reinetter a V. Ex. 100 exem-
plares do aviso original, pedindo-lhe se digno
mandar entregar, na °ocasião da visita sani-
taria, um exemplar a cola navio allemão
que entrar no porto do Rio de Janeiro.

Reitero a V. Ex. 03 protestos de minha.
alta estimam consideração. —U ok.msul alleinão‘
Dr. Wetcer.

- -
Cópia —Trai ;loção —A vi so —Em beneficio da.

vida e dl. 5a1113 mie suas respectivas tripola-
çries impoolto aos comatati Jantes dos navios
allemães a obrigação de cumprirem a risca
as medidas OrdOtUttlaS pelo Governo 11P.17.1-•
loiro para CVit:tr-se o it PtieildeittO 0:1 a
propagação de Giirt epidemia t'e rubro ama-
relia- a saber:

durant.; a estação calmosa o pessoal de
bordo devo ost tr probibido de passar ela
terra. de;embaroando apenas do dia pelo
tempo necessario aos sei-viços que tealia do
executar

2, o emprego de agua salgada, da blida n
lavagem int:., rua das e nbarekte'les,é proltibitio.

Rio de Janeiro, 17 (1 .4 novembro do 1S9ü..—
O imperial coeso' aliena.) Dr. lt'cia.p
fere.-0.	 Nientryer, oficial.

Direst pria Geral d Instracção

Additamento no avoe:lie4to d .: dia 19 de
d.: dc.;?m'bro de 1896

:
.\0 director d..) nsti t.) 130,1i .vnio eoit-

st,...n. , . em soln:ão ao (nol) il. 131. d o 7 de
0111,111iro uiti mii,. VeldáVant*.litti ne-
cesn: .,rias •i t .N -a o abasteAttientod'agua asquello
est ..bele'line.it.), 	 ali	 s. :•.!:.!isz...:5.0
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•das mearas obras para o começo do proximo
exercicke caso Peappareça a necessidade que
motivou a expedição daquelle officio.

Requerimento despachado

Inuoceuci de Meeezee Vasconcellos de
Drummond Júnior, pedindo prorogação por
does Jaezes,	 licerrça .etn cujo goso se acha.

•— Indeferido, por não ter provado o que

isifinisterio das RelaçõeS Erteriores

Requerimentos despachados
Dia 23 . de dezembro de 1898

Amerito dos Santos.—Como pede.
Michela Miscione.—Os papeis a que se re-

fere o requerente foram entregues a este
ministerio pela Legação Italiana à exi a ella
cumpre rettraaos.

Milliáteriti da Fazenda

Por titules de 22 do corrente, foram noa`
meados o Dr. Inneceneio Serzedello Corrêa,
o conselheiro Luiz Martins do Amaral, o De.
Antonio Coelho Rodrigues e Luiz Tarquinia,
para membros da commissão instituída pelo
decreto n. 2.408, da mesma data, para apre-
sentar um plano de revi-ão dos estatutos do
Banco da Republica do Brazil e colligir escla-
recimentos %cerca dos bens e propriedades do
mesmo banco, que possam sér uteis ao serviço
publico,

— Por portaria de 23 do corrente, foram
concedidos trea mezes de licença cem venci-
incutes na forma dá lei, ao abeto de secção da
Alfandega de Porto Alegre, no E-tado do Rio
Grande do Sul, Francisco Job, para tratar de
sua saudei onde lhe convier.

Diretoria da contabilidade do Thezonro
Federal

Dia 22 de dézembro

Expediente do Sr. ministro
AO annisterio dos Negocios da Marinha,

communicande que á Alfandega de Uru-
guaias jialai feito pela de Porto Alegre o sup-
priinento de 800:000$, conforme a ordem
expedida.

— Ao Ministerio da Industrie, Viação e
Obras Publieae, pedindo providencie para que

directoria da Estrada de Ferra Central do
Brazil remetta, com urgencia, os balanços de
novembro de 1895 a março do corrente anno,
exercida) de .1895.

• —A' Case da Moeda
Cemmunicando ter resolvido que o chefe

do Laboratório Chimico do mesmo estabele-
eiinerito, Maxinio Intim:asneio Furtado de
met-pleno, guri pediu apasentadoria, seja
inspeccionado de sande

Declarando que a conta da Cornpanphia
Nacional dè Forjas e Estaleiros, na impor-
torreie de 1:a.65$, pabeetriente de geados de
ferro para jairellas pela mima fornecida,
não Ode ser paga pela venha — Casa da
Moeda e que a de Fonsece. Machado & lianties
deixa de ser satisfeita par falia de creditcena
respectiva verba.

AS'. AI fandegas
Do Rio Grande do Norte, corninurricando

que resolveu manter o despacho de 17 do
setembro ultimo, pelo qual indeferiu o re-
querimento em que o 'porteiro-crrtorario da
mesma A Ifandega. Amorico Xavier de Brito,
pediu abmar-se-lhe em a gratificação pelo
exercício simultaima do lagar de administra-
dor das Cap

De Santos, comninnicando que mandou
incluir na praposta do orçamento p ira 1898
a quantia de 40:000a destinada a occerrer ás
despezas coar a construcção dos quatro postos
fiscaes terrestres autorisada pela lei n. 360,
ae 30 de dezembro de 1895.

De Corumbá, approvando a suspensão do
monte-pio de D. Maria Valentina de Jesus
por ter c•mtrairido seguirias nupcias.

Expediente do Sr. director
—A's Alfa.ndegas
De Amazonas, rernettendo os titules decla-

ratorios das pensões do monte-pio que com-
petem não só a viuva do inspector aposentado
da mesma Alfandega, Francisco de Paula
Bailo, mas tombein ao filho posthumo
finado conferente Anacleto Langback de
Canavarro.

De Maceió, enviando os titules deelarato-
rios das pensões de montepio da vária e
filhos do engenheiro Manoel Candido Rocha
de Andraee,

DA Aracaj d, devolvendo, devidamente apos-
tildado, o Melo de montepio de D. Luiza
Curvello Marques, viuve do Dr. João Anto-
nio da Silva Marques. 	 •

Circular n. 55—alinisterie dos Negocios da
Fazenda, em 15 de dezembro de 1896.

Declaro aos Srs. chefes das repartições de-
pendentes deste ministerlo, pira seu conhe
cimento e devidos fins:

1", que devem gozar de reducção de 30
das respectivas taxas, no pagamento dos im-
postos aduaneiros, não semente o toncitiho
saleado ou em salmoura, o b ,.csilero e a
banha de porco a que se refere o art. l5 das
diaa osições gerires da 1 i o. 428, de lb de de-
zembro corrente, mas lambem o arroz, a ce-
vada, o farello, o feijão, o milho e O jn ho de
que trata ()art. 51 das disposições prelimi-
nares da tarifa confeccionada segundo a lei
n. 359, de 30 de dezemero de 1895, modifi-
cada, por estt faiaria. á ultima p irté da
circular de II de dezernb . o cirrente

20 , que ficam excluidos da reducção dos
30 "/,, do art. 51 da citada tarifa e Largue
platino e o keruzene, porfiam lei postetior
esta tarifa, a cavredeita pttra o exercicio de
1897, sujeitou esses generos a novas taxas
que constituem excepçaes á lei anterior,eomo
é expresso no art.1 , da referida lei n. 428, de
lu de dezembro corrente. — Bernardino de
Campos.

Circular n. Na—Ministerio dos Negoeios da
Fazenda, em 23 de dezembro de 1896.

Declaro aos Srs. chefes das repartições su-
bordinadas a este Ministerio que, tendo em
consideração o que representou-me a Asso-
ciarão Comniercial do Rio ‘le Janeiro, em
officio de 19 do corrente, e considerando na
possibilidade de já acharem-se mercadorias
embarcadas para o Breai' na data da pro-
mulgação da lei do orçamento para o exer-
cicio de 1897, resolvi que. em relação a cilas.
prevaleçam as taxas aduaneiras vigentes ao
temei ., do embarque. Fiei assim confirmado
o meu teleararnina-circular desta data.—
Perna,- laia fie Campos.

Directoria do contencioso

Dia 1.:.? .de dezembro de 1896

Expediente do Sr: director:
N. 157—Sr. Dr. procuirad • rr seccional /da

Republica no tistr ieto Fe levai —Remette-vos
as tres inclusa, certidões de as. 4.325 a
4.327 C. R., na importando. de 1:270a5fia,
afim de que promovais a rosp-ctiva cebrança,
proveniente de imposto predial do exercicM
de 1889 o 189o.

!avele e fraternidaae.—Servinao de dire-
ctor, o sub-director Carlos Augusto Nnylor.

Dia 19
N. 158—Sr. Dr. juiz seccional do District°

Ferieral—Cominunico . vos, para 3703130 conhe-
cimento que. Ae accordo cem o aviso do Mi-
nisterio da Marinha. n. 1.035, de 26 de abril
de ma, e lespacho do Se. rninatro da fa-
zenda, de 15 do corrente, foi cariciando: a
baixa da fiança prestada no Theeenro Fe-
deral pelo ex- agente comprador ida Intendem-
cie da marinha, .1cra5 Tavares da Silva Castro.
por achar-se isento da responsabilidade dos
dinheiros publicas, que teve a seu cargo,

Rogo-vos, pais, que neste sent i do provi-
dencieis de forma a serem feitas no respectivo
cartorio as net:assarias averbações, visto tra-
tar-se de fiança sujeita á espeeialisação.

Saud° e fraternidade.— Ser V indo de di-
rector, o sub-director Carlos Augusto Naylor.

Dia 21
N. 159—Tendo o Tribunal de Contas do'

Thesouro Federal, per despacho de 17 de no-
vembro ultimo, prorerido onl petição de Luis
José dos Santos Dias, concedido a baixa da
fiança que prestara na extincta Thesouraria
de Fazenaa desse Estado, a favor do ex-the-
soureiro da Atfandega de Santos, Francisco
José dos Santos Dias, visto achar-se desemba-
çado de sua responsabilidade pela gestão do
dito logar, crimare que p eoVidencleis no. sen-
tido de se tornar effectiva ao peticionarie a
restituição da mesma fiança, cuja processo
deve existir archi vedo nessa dei:geei/s.

Saude e fraternidea l e.—Servindo de dire-
ctor, o sub-director Carlos Angusto Naylor.—
Sr. delegado-fiscal do Thesouro no Estado de
S. Paulo. •

--
N. 160—Ao Sr. inspector da Altatidega do

Ceará, no sentido de ser levantada, a fiança
do ex .codector da cidade da. Redempção,
Henrique Mendes Cavalcanti, em vista da re-
solução do Mesmo tribunal.

N. 161—Ao_Sr. delegado fiscal de Thesouro
no Estado do Pará. afim de no mesmo sen-
tido provi anicha sobre o levantamento da
fiança do ex-collector da cidade da Vigia,
Agostinho José do Carmo Barriga.

--
RECEBEDORIA.

Requerimentos despachados
Dia 23 de dezembro de 1898

Francisco Fernandes Vianna—Restituarease
72000.

Jose Marques Merino.— Preceda-se nos
termos da informação.

José Pereira Leal Maia.—Averbe-se.
Francisco da Costa Soares.— Não ha que

deferir.
José da Rosa Pereira Junior.—Transfiraese.
Manoel Joaquim Alves Milehacho.—Idem.
Capitão de fragata Bartholoureu José Lobã.o.

Companhia de Saneamento do Rio de Ja-
neiro —Restituam-se l 50a')00.

Joaquim Teix&ra de Carvaaho.— Trans-
fira-se.

Domingos Ferreira Manne.—Idem.

Ministerial da Guerra.

Expediente de 18 de dezembro de 1896

Ao Supremo Tribunal Militar, remettendo,
para limar na consideração que Merecer, os
papeis em que o capitão honoatrio do•Exera
eito Eriock Baptiste lo Figueiredo, allegando
achar-se c,Pngatien , 1140 nas ri sposições !kl

d...;ere1;0 de 12 . le novembro de 1801, pede que
se lhe passe a patente das honras do posto de
major.

Ao predileta° do Tribunal de Contas, pro-
videnciando para que a ia distribu ido o cre-
dito da quantia do 7a8:179$709 ás delegacias
de alfandegas mencioualas no mappa que se
remete, á, conta do alinisterio da Guerra,ex-
ereicio correlate, piaa • °morreram ao paga-
mento de rlespezas com o material das rubri-
cas de Ter trata o referido mappa.

--
alinisterie dos Neg•cioe, da Guerra—Rio de

Janeiro, 18 de dezembro de 1896.
O capitão-ajudante do 20' batalhão de nfitn-

talas. Joaquim Elesba,o dos Reis consulta si o
official do Exercito que for mudado de uma
guarração para outra, afiin de depor como
testemunha eia COnS2111 . ) lie guerra, tein di-
reito á gratificação de exercitai). de coufortni-
dado, Com o diSp0 ,10 no nat. 25 does inSta'ne-
ções approvailas , pelo • lecreto a. 946 A, de
1" de novembro de len

Em solução a esta con Mita que accimpi-
nhou o officio n. 880, de 3 de setembro ui-



ando deste assumpto, dizia elle, em outra
passagem do . seu Espirito das Leit, que, na
legislação nem sempre a linha vecra era o
caminhe meie curto, e mais aaeante cita o
caso de urna lei russa, que pede servir de
exemplo. Essa lei, para gobibir osronbes nas
estradas, então muito' frequentes, os pune)
cem a pena de morte, a qual, ern vee de
diminuir os roubas, eugmentou .os assassi-
natos. porque a pena era a mesma e o perigo
da punção, que vinha da denupciá do rou-
bado, diminuta pelo assassinato desfie, porque
homem morto não falia.

Speneer reproduz Mesmo pensamento,
Lembrando a semelhança da acção do legiee
lador, que quée suppritnir um mão habito,
com a do ferreiro que quer tirar uma salien-
Cia de unia barra de ferre aque ha de fazei-a
peior si bater do centro para as margens,
como parece 'mais adequado ao seu fim pro-
posto, e cite; a proposito, deus .eeemploa do
fiou paia, um tia lei dos pobres, outro da
relativa á policie dos costumei.

A lei dos pobres, pouco dispendiosa no seu
principio, no fim de algum tempo Custava ao
Teasaouro :300 .miateee de francos animal-
mente, porque a prostituição, que em toda a
parte é pouco prolifica, fez da fecundidade
uni processo industrial para augmentae a
pousiiu das 'mães prostitutas,. porque as que
tinham filhos . Oern pae ereem-es melhor -aqui-
nheades, e dalii a-proporção. geometrica
elesp.eza, que se tornou - insOpportavel ao
arçameuto daquela nação riquissima..

A lei da policia doe costumes incumbia a
certos Regentes da, autoridade a vigilancia, e a
ameaeuta das prostitutas, e, portanto, e
demiecie, das que se fartassem ao registro.
Pois bem, DO fim de alguns annos;um inque-
rito parlaneenter provou que só um dos taes
agentes, sob a ameaça da denuncia, Violara
aa) mulheres virgens ou honestas, que
haviane preferido . prostituir-se, de facto e em
segeedo, a altera:dee o caceado:to de um proa
cesso tão injusto, como irreparevele

Mr. Seymoier refer.e que, na Austria, uma
1i obrigoo o eubeettes a justificareMnesios
de subeistencie, antes de casar se, e isto deter.
_minou, em poucos amos, a duplicação da na-
ealideee

Eis hi, como, leis, apparentemente inorali-
gedores deram tostilead.os praticas menstruo-
sais e repugnantes aoseu fim.

Na nossa legislação mesmo, quer civil, quer
nãe faltam exemplos . eemelheetes.

A ssim., a lei que prohlbe aos cidadãos o
ueo de armas,. sómente foi e é observada
pelas paeificoe, por áquelles em cujas meos
cilas seriem simples meio de defesa e; talvez
em alguns cego, de auxilio á propele policia
em lute caiu oreminosos . coututnazes ;
pealo que 03 mãos e os perversos, nacionaes

estrangeires, Ueem e abusam das 'suas
armas, alicie; quando e como lhes apraz, com
a certeza desse stiperiOridade, sempre que ca-
hirem sobre ea victima.s dó seu odio, da sua
eralikete, ou (4,a sua concupiscencia•.

•ir„ todavia; ineetemase cesa lei estupiela e
erneli eetupid_e porque o seu efeito é nega-
tivo, e gemei porque desarma os bons em bei-
peficio dos mios.

Tivemos em 136,9, se bem me recordo, a lei
que pretebin nos inventaries a partilha das
famiiisa eeoravas, que, ao menos, em relação
aos casaca, nunca vi praticar, e essa lei, leu-
maniteria e chrestã na apparencia, deu -em
reeulteade a cessação doe casamentos entre
eeerevete, que aritee eram a eegre ries fazen-
da, onde cenheci familias escravas que, de
aves a netas, não et:Miavam prostitutas no
seu seio. •

Tenribem tivemos recentemente um exem-
plo eemelhaete da -disposição da lei do
0..'5/gnen. civil, que tirou a mli binuba,

uertkeete e a administração dele bens doS
41boe menbree, de leito anterior, ean odio ao
segundo amento das mães que, ela regre,
os prejodica muito.

Dahi reeulterarn alguns casos chegados ao
ingq, .00,11beeliRellto de viU ra,ss que, em vez de
aver4 aos filleoe uru s patleaseci legitimo;

ingitbs illegitimes, o que é prior para
nas perece melhor i eia; porque em

direite o que não se prova é como se não

existisse, e até lá fica salvo o usufructo sobre
o$ bi ns dos filhe.

E eis a razão por que nesta parte, corno em
outras, o projecto altere aquella lei.

Tudo isso prova quanto é alínea prever OS
resultados bons ou meos de uma lei nova, se
os primeiros prevalecerão sobre os segundes
ou vice-verea e, se isto é verdade a respeito
de uma lei ore Marin qualquer, muito mais
deve sei-o em relação a um codigo civil.

Por consequeneia, o melhor é acceitar o
alvitre que suggeri, imitando o codigo civil
heepanhol, de mandar executar provisoria-
mente o projecto, com as emendas que.pa-
recerem urgentes á Commissão, e um cento
dellas.que eu já, havia notado, quasi todas,
de mera redacção.

'Nesse interim, far-se-hia a reforma do co-
digo commercial, que será uma consequencia
da, adopção do civil e o do processo civil e
comine:ciai, que é o complemento logice
daquelles dons.

O SR• GONÇALVES CHAVES dá um aparte.
E) SR. COELTIO RonateuEse-Não cabe aqui

elucidar este ponto com o desenvolvi mento
que elle pede : mas, ainda quando os poderes
estaduaes tenham sobre o processo a compe-
traria que o nobre senador lhes attribuee não
seria menos neceesario, nem Menos urgente,
um'codigia de processo para a justiça federal.

Além disso, a Constituição Federal, no seu
art. 63, subordina as dos Estados aos seus
princípios e só lhes confere competencia por
inducção, e, a contrario ser" do § 23 do
art.34, para o processo da justiça dos mesmos
Estados.

Ora, quem diz processo diz a antithese de
doutrina e de theoria, logo, a doutrina, das
acções, que até o c,odigo Napoleão andou
sempre outro as meterias civis, e a theorie
do processo, que, para não ser processo,basta
lhe ser theoria., continua a competir exclu-
sivamente á União. Isto me parece evidente ;
mas, ainda que não p fosse, na duvida sobre
a competencia entre deus poderes distinctes,
não se deve resolver contra o superior, nem
negar que este na hypothese seja o federal.

O SR. GONÇALVES CHAVES—E a que fica re-
duzida a competencia, dos Estados?

O Sa. Cogulo ItoreeLeuEs—Ao processo re
letivo á competencia e aos recursos.

O SR. GONÇALVES CRAVEIS—E a organisação
judiciaria til mbem não lhes compete ?

O Srs. COELHO RODR.IGUES —Sim, respeitados
os principies constitue,ionaes da União, que
só lhe dá competência sobre o processo da
justiça estadual e, por consequeucia.negielhee
sebre a doutrina, dás acções e a theoria do
processo, que nunca foram considerades pro-
cesso, nem o podem ser.

O S. GONÇALVES ClIAVES dá um aparte.
O SR • COELHO RODRIGITE3 — Pois exor-

bitaram e-ses eodigos e devem'ser revoga, tos
na parte em que o fizeram. -As meterias do
prece., que pearem influencia mais directa
da organisação judiciaria, eão exactamente
competencle e os recursos, porque quem ca-
rece de obter ema decisão a favor do seu di-
reita conteetado ou une remedio contra a
decisão que firo nega, precisa antes de tudo
de conhecer a -organisação judiciaria para
saber, no primeiro caso, a quem deve pedir,
e no segundo para quem pôde recorrer.

Mas, voltand,o ao caso, o mais pratico e o
mais prudente é o que proponho no meu
substitutivo ; fuer já as modificações ur-
gentes no projecto do eodigo, Mandar ex
ecutai-o provisoriamente, adiar sua revisão
definitiya, para depois de cinco annos de ex-
periencia e, neste interina reformar o cedigo
eorerneecial e fazer o do processo civil, Mn-
morciál e criminal, da justiça federal,

Si o meu substitutivo passar comprometto-
me a simplificai-o para a terceira discussão,
e ponheane desde já ás ordens da commisseo,
para indicer-lhe os pontos mais freges do meu
trabalho que alaguem conhece Melhor, ou
te. 	 interesse de melhorar do que eu.

Si. porém, elle cabir, como é proveve¡,
porque não presumo pesar ria opinião do Se-
nado a-metade dogue pesa a ¡ilustrada COTO-
TOL3SãO. • •

O Sa. GONÇALVES CRAVES E OUTROS — Não
OPOIMID.

O SR. COELHO RODRIGUES	 nesse caso
terei de aceeittet algumas eme.neas do illus-
tramo seriada por Matto Grosso, o Sr. Aqui-
lino do Amaral e prinelptlinente a que es-
tende os poderes damommissão revisora.

Ao meu amor propele tio autor todas as
restricções, que RIO fossem impostas, deviam
soar bem ; porque, quanto -menos poder
tivesse ela, menos alteraria o meu trabalho;
mas desgraçado de mim, si essa evaidadepue-
rit pesasse mais no meu espirito . do que a
probidade scientifica, que me impoz a. incem-
belida de faiel-ó e a eespensabilidade de re-
presentante do pesa', que -este cadeira me
inipõe...

.SR. GONÇALVES CRAVES dá um aparte.
O SR. COELRO RODRIGUES — POI OSSR

detS razões porquê não adheri acne. desde o
principio.

Si venper o perecer, a commiseãO 'revisava
deverá ficar Com as mãos desatadas ou ao
menos mais liares do que ficarão na cir-
culo de Popelio; que ahi se' propõe.	 -

Digo o por experienela propele. Fui eu
quem redigiu meu contracto cem o governo
ptiovisorio ; porque b honrado ministro, que
mo propoz, deixou-me ampla liberdiitle sobre
ás condições, exceptuado ó prazo que 'elle eia-
stringiii um noticie e ainda, exigiu-ele peseciale
Mente atm não o esgotasse e' Pazão porque
fiz o pessivel • para. 'adeantar sete mezeá's
apresentação 'do projecto.	 •

.0 plano fbi todo Meia ts o mesmo em que
me oecupava deede'188I. Elle já; 'Meia tilde
4dasi integralmente justificado, em 1386, erie
rima exposição, •que fiz á pedido do Serão de
Cotegipe, então presidente do conselho, o
aleis tarde foi' reneoduzido no seio de com-
Missão, cnie funccionavit sob a presidencia
Imperador,' quando sobreVelo a República. -

Pois bem, esse plano, amadureeido e tis--
Sentado tão a riMu vagar, teroinshia tolhido.
a redacção do projecto, si por uma previsão?.
feliz eu não tiveeee reservado nó enteada ae
faceldide de atteral-o.

E muito proMel que. si não todos, tem
ou doas membros da commissio ëgpecial bn:
trem na revisora e. dado o caso, cede Verifica-
não que a minha idéa é imites Mais pratica,
dó que O paeeeer, e achar-se-hão bem cedo
em um leito' do Procdste, si dia hei) viri-
ger.	 •

Agora, satisfeitas as questões suscitadas
pelos apartes, e da- las as explicações prelimi-
liaria que me. pareceram opportunae, Pee9
attenção dos collegas para es respostas gire
Vou oppot ás censuras da commiseão, alte-
rando um palco a ordem, em que ferem fei-
tas, quando inc parecer Conveniente á brevi-
dade da defesa ou á Clareie dos arguileentos.

1§to poeto, eonie.çarei • lembrando ao Senádo.
que, em these, une codigo civil sé se meuá.
dos direitos civis adquiridos e, coito estes se,
resolvem na propriedade ou no credito, suas;
meterias proprias e fundameetaes são os cha-
mados direitos das causas e das obrigações,
isto é, o- conteúdo dos deus primeiros livros
da Parte Especial do Projecto. Entretanto,
coma as relações da Pa,milia,, gim mu si Mes-
ma é antes uma sociedade politica do que.
civil, exercem grande influencia sobre os
bens, meteria prima dos direitos desta es-
petie, e como seria adune a unidade das:
relações da familia, separando o seu direito,
puro (relações de pessoa á pessoa) do appli-
cedo (effeitos dessas relações sobre os bens)e
aeientou-se em addicionar-se áquellas duas
partea'principaes mais uma para o direito
Pinai& puro e applicado. Por outro ladoe.
conio as "successõeS são, em regra, a conti-
nuação da familia através do tempo, peia
propriedade, lambem traia sido considerados
eensequencia da constituição da familia e,.
portanto, complemento necessario ao respe-
ctivo direita. Da,hi os douteultimos livros da
parte especial, que fazem quatro com os dons
primeiros,

• Mas tolo direito adquirido, civil ou não
suppõe eernpre troa elementos: o su-

jeito, a quota pertence-eo titular—; o objecto
que o representa—cousa ou obrigação—;
uma relação entre os dous primeiros elemen-
to, o qual na pratica 'é representado pelà
titio, que legitima aliceão-do sujeito sobre
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-timo, dirigido a essa rapartição. pelo com-
mandante do 1 0 batalhão de. itifintari, vos
declaro,pa.ra os fias conveniente:aguo oofflial
em taes condições, não perde o direito á refe-
rida gratificação; nos termos da citada dispo-
sição, visto ser desse casa "considerado em
serviço a que é obrigado por lei e Pelo qual
ne)ahuma remuneração tem.

Saud° e fraternidade...se. Dionysio E: de Cas-
gro arqueira.— Sr. ajudante-general. •

-M director do Arsenal de Guerra da Ca-
pital Federal, mandando da' baixa do ser,
V!ae, por in9,ipacidade,physica, ao, aoldado do
corpo, ala operarias' do naeame arsenal Priulino

Cornmunicciu ;se á Repartição de
Ajtaaanteagenaral.

—AO intendente dá Guerra, mandando for-
mecer á fortaleza de Santa. Crus da Baiana do
1Sio da Janeiro, ál Escola Militar da Capital
W aideatl, aos 23 1. e 24 0 batalhões de infantaria
9$ Artigo'S donStaiite3 da nota que Se remede,'
ergaidaada na Repartição da Ajurbuite-gea
agrai O dera, treS pedi los que ricanatifiliamaa
máSuia nota, rubricados pelo chefe do.qttella
ressartição.
' • --:Ao commandante da Escola Militar ia Ca-

pital Federal, mandando contar cromo tempo
de perviço' • ao átumiio Ernesto de Almeida
Mattos, para todo os effeitos, o perlado decor-
rido de 27 de março de 1894 a 15 de fevereiro
de 1895, era que eStéve no Exercito, e para
todos os effeitos, menos para a baixa, o de-
'corrido de 16 de fevereiro a 14 de março de
1895, em que frequentou esse estabeleela
mento.— Cortinunicou-se• á Repartição de
Aj udam te-general.

ar,- A', Repartição do Ajudante-General :
'Fixando durante o semestre proximo vin..

douro na quantia do b1944 o valor da etapa
paa•a as praças da guarnição do Estado do
Piauhy, e no de. 1$120 . 9 dos extraardinarios
nos dias de festa nacional;
, Declarando ser cabo. de esquadra e não
paisano Luiz Alses da Costa Totes, a quem,
por portaria de 12 do corrente, se concedeu
licença para no anno vindouro matricular-se
ria Escola Militar do Rio Grande do Sul ;

Tranàferindo
Na arma de cavallária, os tenentes Edgard

lEuricio Doeram], do 16' batalhão de idfantaria
para o 30', e deste para aquelle, Manoel Hor-
tencio da Fonseca ;

Na arma de infantaria, os tenentes Julio
Augusta de Mello e Silva, do 15° bitalhão de
infantaria para o .2 ', e deste para aquelle
Francisco Baptista Torres e Mello;

Classificando :	 •
No las regimento de ^ cai/afiaria o alferes

Olympire Tol dó Marque's^, tranSferido da arma
de infantaria ;

No 370 batalhão de. infantaria, o tenente
Antonio José Fernadries dó Figueira Junior,
promovido Por decrete de 7 do corrente, e no
400 da me.srna. arida o alferes Fileto de Oli-
veira Pimentel. transferido dá arma de arti-
lharia por decreto daquelas data.

Mandando
Seiuir para o Estado dá Bailia, .afim

inspeccionar o hospital e fia-durei s mili-
tares a.11i existentes, o general de brigada
Dr. Antonio Peraira da Silva Gui tilarias, uma
vez terminada á inápaceãe^ a q' e está proce-
dendo fio hospital militar provisorld de An.
darahy ;

Passar, pelo aommando ri o 30 , batalhão de
infantaria, ao cabo dó esquadra Pedro João
da Silva, titulo dó divida da; linportanria eo
sol Io que deixou d., receber em setembro de
1894 e das e;ratiflaaaões de origajada. tambern
não r 'cabidas' de outubro a dezembro do
referido antiO;

Daclarar ao commandante do 6) districto
militar que é permitido ao Dr. Domingos
Alves Requião, ex-tenente medico de 51
classe do Exercito, continuar a contribuir
ptaÓ iribritapio militar, de aecordo com o
disposto no art. 11 do regulamento que
baixou com o decreto n. 695, de 28 do agosto
de 1890;

Dadigar da Escola do Sargentos o trans-
ferir para um dos corpos do Exercito o
alumno da mesma escola Anatolie Ducan, do
&acordo com o disposto nos arta. 54 e 74 do

respectivo regulamento e á vista do que
&paz o corna-undante. daquelle estabeleci-
mento no oficio n. 485.

Incluir no Mirto de Invalidos da Patria o
seldado do 1° batalha- a dó a...titilaria José Fran-
cisdo Ferreira, vista achar-se impossibilitado
de prover os meios de^subsistericia.

Concedendo licença : •
Paea tratamento de sande : 	 4 •-

4• Por 30 dias, ri() 'Estado de S. Paulo', cols-:
forme pediu, ao alamno da Escola Militax d
0.apital Federal, Joviniano Pinto da • Car-L
Valho, á vista do termo de inspecçãe a tiú.)
foi aubinettido.—Communicou-se ao com-
mandante da referida, eseola ; • 	 ^
k Pot) 45 dia ao alumno' da Escola Militar

do Ceará Jeranymo da Costa Lirria, (Metralhe
ctinVier, durante o tempo das ferias da cor-
rente ando letivo ; 	 • •
fPara tratar de interesses
tÃo alfereS de bátalhãesde infantaria;

adido ao 1 0 de aatilly iria, Aristides de Car-
valho Gama, por dons mezes, no Edt tdo[ da
Bahia;	 •	 :•	 • 1

AO saldado de 9) regireedtri • dá daVallária
Mrindel Marques da Silva, Per dous meãs;
no Estade• do Rio. Grande do Mirto ; ^ • 	 •
TAos alamnos da Esdola da 'Ceará,

Emilio Parisio de Brito Mala, por 45 dia e
Alfredo Gomes Pessoa, por 30 dias . o primeiro
no Estado das Alagaas b ao segundo no da Pa-
rallyba ;
•; Para passar as ferias:
.,No Estado do amazonas, por 45 dias:saci

alurnnn da Eschla Miitar do Ceará Vietor Au-
giiStd Casar Pire: ;
•.1nI'd Estado do Parada, tambein por 45 dias,

aos alije:dica da Esaela Militar da 'Capital Fe-
deral Jásé • Mathiaa Feereliasde 'Abrais ó ,João
CaPiStrana Sant'Aima.=Cominünicou-Se
célnimanda-nte da 'rõferidà. ascala.

tParii no á:nrira prOxiinO vindouro se inatri-
hadVer Vaga e -Satlefizereafas

eosigencias regulamentares. zie 'arispeçada.rilo
1.0s batalhão de infantaria kIeririque Ermas
Jaciarne pires ó ao paisano Joaquim l 'abe/ardo
de'Sodza, na Escola, Militar da Capital Fadará,
68.9 paliado Edgaed Coalhe, ria do Ceara,:.'L

-Ccinrinanicou-ge ao caiai maridante da primeira
da:s referidaS e:Ser:Ais:

Dia 19
lAci Sr. I° secretário dá Camara. dos Srà.

UI:fritados, enviando; devidaMente itiforma-
dds,' os •papeià em erie o tenente-coronel do
corpo estadamaior de 1 a elaSSe Jorga dos
Santos Almeida receara para o CongreSsO Na-
cidnal da despacho de Ministerid da Guerra,
neganlo-lise pagamento integral daa Vanta-
gens ieherentes mios cargos que Oeeumulou
profesSet da ESCala Sunerior dá Guerra ó
ma9mbro da cotaitisaão technial • militar -can-
sultivas

• Ministerici doa •alegocios da Guerra— Rio de
19 "o dezeinbro de 1896.

aSr. Miniatro de E-starlo d Justiça e lshiaroa
clUS Intericireá'— Restituindo-vos ti requeri-
mento quatScomprin hmoim o voss avião m. 1.312,
de^¡17' tle • novairibre finda, no qual ,• o Capitão
reformado da Policial desta- Caarital
rdãe.Peráira, ela Araújo Serrano ^pede (lhe
sej m, subdiattida ao 'Supremo Tribunal Min tas'
Unis; camaitItapor olhe forintibidd- selara iion-
tegem . de temp.ale aet-viço naettella brigada,

déclarar-vos. para 03 tida ConVenieri-
teS, qu'è o magno tribrinal sé oirStilta •cain
seu parecer as questões que lhe sad affectas
pelo Sr. Presidente dá Republica sebre eco-
nomia, disciplina,' iliri :itos e deveras da, f a•
çaá de terra e mar e classes annexas, ó neste
ctalições eãto Orle ser aquelle requerimento
*toma'o em donsideraçãO.	 •

:Saude e fraternidade.—Dionysio E. de Cos-.;
Iro Cerqueira.

(a- Ao Supremo Tribunal Militar remetted-
do; para tomar na consideração que mereae-
rdna, na paneis em que o tenente-coronel
Bibiano Jose Teixeira Ruas, capitão Isla,nriel
Thornaz Moreira e alferes José Maria de
JeSus, alegando achai'arn-sis canipreheridilõs
ii13 dial:res.-104 ' dd decráto de 12 de novembro
de'1891, Mein gila 111,93 sejam passadas p.a
patentes dos postos' iiiirriadditas.

— Ao ajudante "g enera 1
•Autorieando o coininandante do 7 4 batalhão

de infantariaa almittir um ensaiada,' para a
banda do. musici do mesmo batalhão, cor-
rendo a respectiva despesa por conta da caixa
da respetiva musica

Permittinde ao CaPitle João . Dias Monteiro
e ao 21 tenente Henrique Cardoni, aaribo.3
Guarde, Nacionalapresas na-foétalezs, de S.João,
vir nesta 'Capital 'urna vez por semana para
tratar de sua defesa.

— Ao cornmanda.nte da Escola Militar da
Capital Federal Mandando contar como tampe
de serviço aos alumnos: 	 .

Antonio -Ribeiro de_ltezande, para todos os
effeitos.os periodos decorridos do 24 de abril
de 1893 a 4 de abrilsde 6 de M do a 14 de
agosto e de 15 de rioarembro,tu lo de 1894,a 15
de fevereiro de 1895, -órii que esteve no Exer-
cito,e para todos 03 effeitas,meno3 para baixa,
os decorridos de 5 de abril a 5 do maio e de
15 de azaste a14 • de novembro. de 1894. era.
que esteve licenciado, e de 16 de fevereiro a
14 de marçâ; tambemnde 1895, em que fre-
quentou o dito estabelecimento; 	 . .-

'111Or!ei 'AlVea Perreira„ para tódOS 'cis
tOs:' oà • PerindeA deéorridos de 14 de abril ^de •
1893 a 23 de abril de 1894 e de 22 de oritiibiçO
segulintesa :15 de feverairo de 189, eifi
aSteveino Exercite, park todos 01 ffeitos, Me-
nos para baixa, 'os decorridos de 24 dá 'abril
a 21 de agostade 189i: órn que estei re liesen=
ciado, para traamento de saude,- e de 10 dá
fevereiro a 15 de m coo de 1195 em que es-
teve matriculado no dita está ileairnento.—
Communicou-se á Repartição • de ajudante-
general.	 •

— .A' RéPartiçãó do Ajaidantdagiineral:
o alferes libnarario do Exercito

J 'Sé ViCira Wernadla Lncarrçado ^dá serviço
sernaphorico da fortaleza da Rarra•Grarih,
cidade da Sanais; deVendoperceber per couta
do-Mlniaterio dá Justiça e Negocias Interiores

gratifidação mensal de 1501003.— Expedius
sa o competente aviso ao referido Minisierio ;
.• Declarando seri] effel ta • a transferencia do

alferes Augusto Botelho Junior; do 1° parai)
2 10 batallião •da infantaria, feita par portaria
de:. 27 , de novembro , 	 expedindo-se
ordem para que regresse a esta Capital; 	 •
• Transferindo na arma do infantaria, con-

formo pediram; os 'alferes: °atavio Ignacio
da 'Silveira e JosS Valdevino, 'esto dó 37°
para o 2" aquelle do 37° para o 390 ,bata-
lhão ; Antonio Ramos Chaves, do 18° para o
33a e Manoel Ferreira do • Boinfirn Silva, que
exerce o legar de subalterno auxiliar do
corpo de aluirmos da Escola Militar da Ca-
pital Fedsral, do 23' para o 1°. CiTinnouni-
cau-se a Cammaddante da referida escola.

Mandando:
Engssia,r por (!.011.3 atinas. a cantar de 3 de

julho isttirno soldado 'do 21 batalhão do
infantarie„ Jacb José Cla Silva, conformas
pedio, dearend.o' • shr arahi nsada óo respetivo
doDfo a ekatiáS qiia se reiriette ; •

Incidir nó Aayki de 'Intailido g da Patar ia ti
ari sónala reftirmad.e do E serei to Autuo Fran -
em.bació;	 ,,i. evitp,";0, 'dão podea• prover

Contar &MO tempo dá serviço, para tralos
aS effeitos;':'a).) ,alwrino (i.Jt Militar' do
Estado de Rio Gi-a .ide do Sul Leopoldo Ribeira
dos San' oa Sada:4,93'par lodoS r' e aarridas de 1 de
abail de 1803 a 3 de ttubro ao 1891 a de 3'a
17 dé reviweir6 'de: 1895, em q ue esteve U9
Exara:de, é para tádos'o3 effeitoa, menos para
t••., baii.ans decearidos de 4 de outubro de 189,1
a 2 de fevereiro' de 1895 erri qu esteve licen-
ciado, o de 18 desse' Mei a 15 de maço
tambsin de 1895, em que esteve matriculado
na desta Capital Federal.

Concedendo licença:
Ao' Major do corpo de enzenheiroS Joaquim

de Carvalho Monta Peaeira, auxiliar . dó
ens i no theorico da Eaaola Militar do Rio
Graudai do Sul, parti, gozar as ferias do cor-
rente auna leitivo no Esbato dai Sant .. Ca-
thivri na

Ao alumno de, Escola Mili las] . tla Caaital
Feeeal Aldeai° de, SOUZa, por 4) dias, para
trata' do silo, saude. aa Communiesuase ao
contai Manta da rufeaidas escala.
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Met r o Grosso 	
Paraliybe. 	
R i o Grande do Norte 	

Sergipe 	
S imita Catherine 	
Pernambuco 	
Alagies 	

II

4
1
1

o
2

2
2
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	 Dezembro— 1896

Requerimentos despachados

Major reformado Miguel Teixeira da Costa.
—Indeferido porque o requerente querelo foi
reformado era capitão e nesta conformidade
lhe tem sido paga a gratificação a que tem
direito.

1 .. sargento Juvenilio da Trindade Fonseca.
—Indeferido em vista das informações

Sol lado Alfredo Carlos Mtiller de Campos
Junior.—Indeferido porque á pretenção
oppõe o regulamento.

Luiz Barcellos.—Na época da matricula já
terá excedido o maximo da idade regula-
mentar.

Dainisterio da Industria, Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Contabilidade

Requerimentos despachados

Dia 23 do dezembro de 1898

Companhia União Serocabana e Ituana. —
Carll pareça na Directoria Geral da Contabili-
dade.

D. Carolina Luzia de Souza, requerendo a
pensão que lho competir por fallecimento de
seu insri-lo Antonio José de Souza. secretario
apoentailo da Inspectoria Geral das Obras
Publicas.—Deferido.

Directoria Gerai da induz:tria

ministerio da Industrie, Viação e Obras
Publicas — Dir ateria. Geral da Industrie —
2 . See.cilo -- N. 121 — Rio do Janeiro, 19 de
d amo lei .° de 1896.

Sr. ministro dos negocios exteriores — Em
resposta ao vosso aviso n. 54, de 23 de setem-
bro proximo passado, em que pedis informa-
ções sobre o estado de immigrantes polacos
no Paraná, afim do paderdes responder a
uma reclamação da Leg iça° Austro-Hungara,
tenho a !Feira de declarar-vos que, segurei°
o que informa a Inspectoria Geral das Ter-
ras e Colou isação, os respectivos immigrantes
alli chegados o anuo passado, e localisados no
nucleo Antonio Olyntho, acham-se todos oc-
cupados em trabalhos de cultura e satisfeitas
cru seus lote:, continuando os viuvos, velhos
e doentes sem arrimo, de que falia o vosso
supracitado aviso, a serem soccorridos pelos
cifres estaduaes, que não teein poupado es-
forços e sacrificios para o bom exito da colo-
u isaçãe cio Estado.

Saud° e fraternidade.— Joaquim Murginho.

Expediente de 23 de dezembro de 1896

Ao l'elinisterio da Fazenda, remettende
cápia do decreto que aposentou o cidadão
José Luiz de Almeida no cargo de carteiro do
1' classe da Administração Geral dos Correios
do Dist . icto Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro e declarando que esse serventuario
conta de serviço publico trinta e nove annos,
dou: meus e treze dias, á vista do que
compete-lhe o ordenado integral daquelle
cargo e mais 5 /., da gratificação por armo
excedente áquelle tempo.

—A' Directoria Geral dos Correios, decla-
ranio flexr o governo inteirado do accôrdo
feito com o correio de Portugal, para a per-
mutação d? encammendas sem valor (tecla-
ralo ent"e	 paiz e o nosso.

Reque,.imentos despachado.:

Antonio de. Souza Moraes, pedindo guia
pira pagamento da 8 . anauidade da patente
n. 785.—Deferido.

Rodolphe Libek, fazendo identico polido
para a 23 , da patente n. 1.990.—Idem.

Jules e;óraud	 Leder°, iaentico pedido
para as annuidades das patent ,s ns. 1.68,,
1 763. I (577. 1.492, 1.502, 1.031, 630, 773,
632 e 797.—Idein.

Direct . wil	 das 1)h- LMPu')Iicas

Espediete de 23 de deze , dbro de 1896

Ao engenheiro fiscal das obras de melhora-
mento do porto desta capital ordenou-se a
entrega do respectivo material, a saber: a
balieira á cominissãe c'e melhoramentos do
porto de Paransgera; as duas lanchas a vapor,
uma á Direetw'ia Gral dos Correios e outra
a dos Telegra.phos ; devendo sor recolhidos á
Secretaria de Eatido o archivo, moveis, in-
strumentos de engenharia e de meteorologia,
ferramentas, etc.

Nesse sentido expediram-se as neceasarias
ordens ás chulas directorias geraes dos cor-
reios e telegraphos o a corniuissão do porto
de Paranaguá.

— Remeatou-se á Repartição Geral dos
Telegraphos, para os devidss offeitos, a por-
taria de licença do inspector de 2 t, classe da
mesma repartição Felippe Bezerra, Montene-
gro, e fez se a devi !.a communicação á Con-
tabilidade do Thesouro Federal.

— Requisitaram-se do Ministerio da Mari-
nha as necessarias ordens, afim de que aRe-
partição Geral dos Te:egraphos seja indemni-
sada da quantia de 23:884199 que despen-
deu com a installação do serviço teleptionico
daquolle mini sterio.

luspeveão Geral (las Obras Public3s da Ca-
pital rederal. em 19 de dezembro de 1898-
N. 381.—Tendo havido reclamação do O Pai:
sobre falta do agita ti,) I oceorrido na
rua de S. Jorge, comp ro o dever de infor-
mar-vos não ser exacta essa asserção, con-
forme se deproliende as, informação do enge-
nheiro dol"dietricto, cuja caia vos rernetto.
Saude e fatternidade. — Ao Exm. Sr. Dr.
Joaeuim Dua-te Muctinho, ministro da in-
dustrie, viação e ('b--as publicas.— llaymundo
Floresta de .11"trunda .

Primeiro districto da inspecção geral das
Obras Publica; di Capital Federal, 18 de de-
zembro de 1896 — N. 337.— Cumpre-me in-
formar que. no incendi° (acorrido limitem na
rua de S. Jose, houve a g ue em quantidade,
sendo inex d.co o que dizem o Jornal do Com-
mereio e O Pai: quene) á falta desse liquido
e á sua intermittencia.

Cumpre-me ~bem levar ao vosso conhe-
cimento que o Reservatorio do Pedregulho
não recebeu aviso de incendi°, tendo sciencia
por comintinicação earticular do chefe da

divisão desta repartição.
Por ceincidencia. poréin, devido á reclama-

ção da Eetrsda de Ferro Central de falta
de agua, estava funccionando a cai xa inferior
do reservatorio desde 7 1/2 horas tio noute, e
a não ser isso hoje veriaanos apparecer
reclamações, sem que de facto fosse respon-
savel esti repartição.

Para o serv,ço de extiecção foram utili-
sedes os encanamentos de 0 0,10 da rua de
S. Jorge e de ("10 da rua Luiz do Camões,
aquelle servido por aguas da Tijuca e este
pertencente a rede do Pedregulho.

Naqueae encanameilte foram montadas
varias mangueiras de (PM com jactes du-
plos, e par isso, n o eedo suffici nte o dia-
metro do encanamento para alimentai-as,
houve necessidade de represal-o na rua do
Espirito San l o e rua do Ouvidor.

Essa represaeque a O Pai: pareceu um fa-
ctoextraordinario e que elle vem pôr á mos-
tra,é o que se faz sempre que são de pequeno
dianietto os encanamentos, e tem de funccio-
nar mais de uma mangueira.

Fecharam-se os registros hontem, como se
tem feito até aqui, e como ain 'a se fará de
agora em ileanto, sempre que for preciso.

A falta de aviso que se deu hontem mostra
a necessidade de ser tambein dada por este
districto communicação de incendi° para o
re-ervatorie do Pedregulho, por aparelho
telephonico provi°, como tão acertadamente
deliberastes fazer.

Saude e fraternidade —Ao cidadão Dr. Rav-
mundo Floresta do Miranda, dignissimo in-
spector geral dm obras publici r..—Candido de
Araujo	 Fijneiredo..

DIRECTORIA GER Xl, DOS CORRF.I03

Expe,li,.at, de 22 de dezembro de 1896

Ao Sr. minhare da industrie pediu-se pro-
videncia no sentido de ser, pelo Ministerio
da Fazenda, ordenado á Delegacia do The-
souro Br zileiro em Londres, o pagamento
ao Correio Hospanhol da impertancia de
F. 72,a60,e -e, relativa ao 1^ e 2° semestres
de 1892 e annos de 1893 e la94.

—Ao Sr. director geral de contabilidade da
Secretaria da Industrie, remetteram-se as
seguintes declarações do montepio:

Do administrador dos Correios da Para-
hyba, cidadão Igna.cio Evaristo Monteire;

Do 3 . official da Administração dos Carreio%
do Pará, Raymundo Fausto de Castilho.

Aos Srs. administradores dos Correios:
De Alagiets, devolveu-se, em resposta ao

officio n. 223, de 5 do corrente ima. o reque-
rimento do carteiro daquella administração
Ivo Lesse., atiro de ser convenientemente in-
formado, tendo em vista a circular desta
directoria n. 48, de 8 de outubro ultimo;

Do Paraná, devolveu-se, era resposta ao
officio n. 462, de 24 de novembro t-imo, o
requerimento de D. Maria Ro-a do Espirito
Santo, acompanhado dos documentos que lhe
estavam annexos, afim de que sejam (is ditos
papeis d velamento informados por aquella
administração.

Requerimento de,pachado

Nicole° Avia Silveira, agente do Correio
da cidade do Pelotas, no Estado do Rio Grande
do sul, pedin to Seis inezes de licença para
tratar do sua sa.uile.—Concedo 60 dias.

Movimento de °Meios:
Entraram 63 ()Meios, das seguintes pro-

uedencias :
Districto Federal 	  31
Rio Grande do Sul 	
Repu Rica Argentina 	  10
Diverees 	 	 	 7
Republiaa Oriental 	 	 3

ADMINISTR AÇÃO DO DIRTRICTO FEDERAL E ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

Thesouraria, 22 de dezeinbro de 1896
Venda de sellos 	 	 2:774000
Vales nacionaea emittidos 	 	 4:3I2000
Ditos nacionaes pagos 	 	 II :384040
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O r. CoMIN0 Itodrignere —

Sr. presidente, entro neste debate com ver-
dadeiro constrangimento. Desde que a com-
missão tomou • para base do nos-o futuro
codigo o meu modesto projecto, parece c,tie
eu devia estar muito satisfeito,ficarlhe muito
obrigado e ucompanhar a discussão mais
como um interessado na approvação do pare
cer do que como um n antagonista. E tal se-
ria, talvez, o meu prosedimento, si os nobres
collegas que o formularam me houvessem
dado a. honra de ouvir•ne sobre elle, antes de
publ judo.

Não estranhei isso no principio do seu es-

tudo. emquanto os suppuz occcupados com a
questão preliminar da preferencia entre o
meu trabalho e o do nosso illustrado collega,
o fallecido senador Felicio dos Santos, porque
eu lhes havia offerecido a critica opposta por
mim ao segundo, e já publicada no Diario do
Congresso, nos fins de 1894, sinão me engano.
o era natural que nad t. ou pouco intluisse a
minha presença na solução daquella questão,
Respeitei, portanto, a sua reserva, que me
parecia justificada.

Desde, porém, que elles tomaram por base
o meu trabalho. não vejo que inconveniente
podia haver em mostrar-me o parecar antes
de publicado.

O SR. GONÇALVES CHAVES —V. Ex. viu o
parecer.

O Srt. Comera Rumavas— Depois depubii-
cedo.

O Sn- GorsçaLvEs CriAvEs— Não, senhor;
dei-lhe uma das poucas provas, que a com-
missão mandou tirar.

O Si.z C0EL110 RODRIGUES —Por consequen-
cia, si ainda não estava publicado, estava ao
menos impres-o; mas, note V. Ex., que não
vae no que digo uma censura; porque eu
não tinha o direito de ser ouvido, nem a com-
missão tinha a obrigação de ouvir-me. O
mais que posso fazer e estou fazendo é uma
queixa amistosa para justificar a necessidade
em que me vejo de opporlhe da tribuna al-
gumas contestações, que talvez pilassem ser
evitadas, si me ouvissem sobre o parecer an-
tes de o mandarem imprimir.

O SR. GONÇALVES ClIAVES —A commissão re-
uniu-se para Isso.

O SR. COELHO RODRIGUES — Reuniu-se
a primeira vez em um dia, em que, por
doente, não pude comparecer, e a segunda
vez terça-feira, quando fiz, durante cerca
de quatro horas, minhas observações ao
parecer impresso, as gimes. não sendo con- •
clublas naquelle dia, não puderam ser conti-
nuadas na quarta feira. porque então já era
meteria ireditide, na ordem dos trabt.111,s da
sessão, a que nenhum de nós podia faltar.

Não attribuo isto á mil vontade dos colleams
mas a fatalidade que persegue o meu pro-
jecto, desde que me incumbi da sua re-
dacção.

Com effeito, meu contrato de 12 de julho
de 1890, apuar de approvado por um decreto
de 13 e publicado no Diario O fficial de 17,
não figura na collecção dos de.iretais do Go-

verno Provisorio.
Apresentado o projeto ao governo trens-

acto, antes do prazo ajustado, por mo parecer
negocio urgente, foi mandado imprimir nas
lioaas vagas da Imprensa Nacional ; de modo
que levou nisso cerca de inez e meio, e mais
levaria si não ca./lisa) nesse interim a se-
mana santa, durante a qual o director das
offleinas aproveitou as folgas halatuaes na-
quella época, para fazer compor e imprimir
cerca de dons terços que ainda faltavam.

O contracte dava ao governo a faculdade
de fazer examinar o projecto, durante tres
maus. contados da aproseniação. c:nn a obri-
gação de não resolver sobre a critica elficial,

Seni . da'-tne vista para responder, e a de de-
clarar, dentro de quatro mezes, contados da
mesma data, si o acceitava, sob pena de não
poder minis reCtisal•o.

Pois b2m, o projecto foi apresentado a 23
de fevereiro de 1893; a commissão revisora
reuniu . se a primeira vez ires mezes e dous
dias depois, em 25 de inalo, e só vi o seu
parecer, cinco mezes e dez dias depois, já
impresso nas columuas de honra do Diario
Official, de 2 de agns'o, ((itn dias depois de
recebido o aviso, em que o governo 111e de-
clarava que, á vista do parecer da conamissão,
recusava o meu trabalho!

E 'não foi tudo; a minha resposta nunca
saliiii no Diario Official, sinão entre os tra-
balho; (lesta Casa do Congresso, no fim do
appendiee de le94 e na sessão de 23 de outu-
bro de 1893, e as minhas Observações criticas
a.) projecto Felicio. Cunhem publicadas, a re-
querimento da cominissão especial, no Diario
do Congre•so, cuja composição aproveitei
para comprar alguns contos de exemplares,
perderam-se nos annaes da Casa, onde não
tenho podido encontrai-as, apezar de telas
procurado.

Explico em parte a fatalidade, porque ti-
nha excepções pessoaes contra dous dos
membros da commissão revisora. Um delles,
professor na Faculdade do Recife, de uma ca-
deira que foi supprimida, á falta do disci-
pulos, soffrera, quando estudante nella, um
R. no acto do 2° anno, posto por mira, que
considerava seu pai um dos meus melhores
amigos e não creio que olhe tivesse outro ti-
tulo de preferencia para juiz do meu pro-
jecto.

O presidente da Cominissão, desde que fo-
mos advogados das partes contrarias no in-
ventario de D. Rosa Caaidida dos Passos
Bezerra, iniciado emn 1889 (escrivão Cabral
Velho), ficara meu desaffecto.

O SR. FERNANDO LoB0 — Foi indicado por
V. Ex.

O SR. COELHO RoDRIGuEs — indicado não,
aceito sim. Acceitel•s sem hesitação, como
acceita.ria e talvez de melhor vontade o
provi° autor do outro projecto, coro dous
dos muitos jurisconsultos, que lembrei a
V. Ex., porque um suspeito ou incapaz,
entre dous competentes e Insuspeitos, só me
podia fazer bem.

Contra o terceiro membro e o unico da com-
missão, que tinha capacidade scientitica, não
tinha a rninima prevenção, e tanto que fo-
mos durante alguns dias hospedes do mesmo
hotel. Nessa °ocasião desejou elle ver a mi-
nha exposição de motivos.que não lhe mostrei
logo par não tel-a então commigo, e mais
tarde porque, tendo ido uma vez, a seu con-
vite, assistir aos trabalhos da cornmissão,
voltei resolvido a por-me em guarda contra
ella. ; porque os outros dous companheiros,
querendo provar-me que tinham a vara na
mão, pretenderam tratar-me como a calouro
em dia de primeira sabbatina (Riso).

O meu infeliz ex-discipulo recebeu-me per-
guntando se não achava que o meu projecto
continha muita materia processual. Resport-
di-lhe, perguntando qual ora a regra, que
lhe servia de criterio para distinguir o di-
reito civil do processo.Parecou desconce r tar se
com a minha pergunta, concertou os oculos,
reflectiu um pouco, olhou para o texto pri-
meiro e depois para o soalho e concluiu que
na sessão seguinte responderia com precisão
á minha pergunta. Pois, nesse caso, re-
pliquei-lhe eu, darei também a minha re-
sposta na mesma occasião.

Ao presidente, depois de perguntar e obter
a confirmação implicita de que o meu pro-
jecto lhe deixara a mesma impressão que a
Leitura de umn tratado sobre o ficar de Ty-
baina, onde é desta que mencis se trata,
pedi-lhe que. me indicasse um dos grandes
defeitos que , e. sua sciencia irriquieta ala--
doava ter encontrado no meu trabalho, desde
os cafés até o Supremo Tribunal Federal.

Respondeu-me, citando o art. 169 e dizendo
(desta vez com transparente verdade) que
não entoo 'ia alli muita cousa, como, por ex-
emplo, isto aqui, mostrando o malsinado
antigo, que leu coro ompliase de quem fazia
unia conquista.,

• E' mais taci/ imaginar do que explicar a
impressão que me causou ver aquelle pre-
sidente de uma commissão revisora de um
pra esto de codigo civil, de pá, com ai' frium-
phante e a mais cindida convicção de ter
esmagado o autor com um, por exemplo,
apoiado em um supposto defeito de redacção
—o mais facil de corrigir em taes trabalhos,
es-4e mesmo cerebrino e imaginario.

Disse-lhe que com a resposta promettida
seu collega traria n. sua., que na minha opinião
devia ser uni exemplar das pwtillas de So-
tero dos Reis, com a pagina relativa ás propo-
sições subordinadas, já doarada para facilitar
a procura ao chefe dos jurisconsultos do go-
verno.

Effectivamente, no dia seguinte voltei mais
cedo que a commissão com o livro, de cujo
destino, sendo informado o director, ecoa-
selliatame que não fizesse a sua offerta ao
destinatario, não sei si por inopprtuna,inutiI
ou irritante, na occasião, o que aguardasse a
vista do parecer para responder-lhe a meu
vagar. Tomei o conselho, não sei si feliz ou
Infelizmente, e voltei C3in o livro, que ainda
conservo.

Do resto sabe o Senado pelo que foi publi-
cado no appendice dos Annaes de 1894 o na
sessão de 23 de outubro do atino passado, e
que devia ser tirado em folheto com o se-
gundo parecer da commissão e as Observações
criticas ao projecto Felicio, afim de ser distri-
buido pelos membros do Congresso, para escla-
recel . os sobre a materia.

Contra a Cornmissão do Senado, porém,não
podia eu ter a minima prevenção, nem os
seus membros podiam recoiar • contumacia da
minha parte contra as censuras que, no seu
alto criterio,entendessenudever fb.zer ao meu
trabalho.

Creio mesmo que na unica vez, em que
conferenciámos sobre elle, dei provas da
minha toleranda e respeito ás suas censuras
e, si não fui mais longe foi porque tratava-se
aqui de cousa maisimportante do que o amor
proprio do autor ou as deferencias reciprooa-
mente devidas entre collegas, que se estimam
e respeitam, mas collocam acima das consi-
derações pessoaes as do interesse publico, que
nunca poderia ser maior do que quando
se trata de dar um codigo civil a esto paiz,
ainda regido pelas Ordenações de 1603.

E' por isso que insisto e insistirei na ida
da approvação provisoria do projecto, sujeita
á uma revisão definitiva, no fim de cinco
annos, como fez a Ilespanha com o seu °o-,
digo.

Elia foi mais longe; disyóz • que, de 10 em
10 annos, se fizesse a revisao de todos os co-
digos, para conserval-os não só harmonicos
entre si, como a par dos progressos realisa-
no estrangeiro e das necessidades verificadas
pela praxe nacional, ide:1 que seduziu-me e
seduz, porque, neste fim do seculo do vapor
e da electricidade, a vida collectiva tem
urna intenidade e urna evolução impossivel
de prever e de conter;de modo que os codigos
modernos ou hão de sujeitar-se á unia revi-
são period i ca, ou não hão de crear cabellos
brancos.

Depois a commissão disse e disse-o muito
bem: os codigos não se fazem nos parlamen-
tos, 'nem poderiam ser feitos pelos processos
liabituaes da legislação ordinaria.

Para proval-o bastará lembrar que a 2g
discussão se faz por artigos, podendo cada
orador faltar duas vezes sobre cada um e
duas horas de cada vez, e que o projecto era
questão conta cerca de 2.800 artigos. Desta
arte, t legalmente possivol cerca de 600 dis-
cursos sobre cada um daquellee artigos, que,
á razão de duas horas cada discurso,exigiriam
muitas gerações de congressistas, os ultimos
dos quaos já não saberiam o que teriam dito
os seus antecessores e, portanto, deveriam
recomeçar esse trabalho de Sysiptio; tão im-
possivel cimo encher o tonel doa Danaides,
ou esvasiax o mar com trina concha,

Depois enso, como Portalis, que a pratica
é a physica experimental da legislação e,
antes dessa prova, não se poderá saber si ella
dará bons ou mãos resultados, ou, como dizia
Mcntesquieu:	 i3 /rue nuize sourent ti propos
ÇrÇsSallOr une oi, avant de l'établir, 	 Tra-,

CONGRESSO NACIONAL •
Senado F'ederial

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO
DE 31 DE AGOSTO DE 1896

CONTRA o PARECER SOBRE o PROJECTO DO
eoDiGo Civil,



ando deste assumpto, dizia elle, em outra
passagem -do seu Espírito - das Leis. que na
legislaçã,o nem sempre a Unhe recta era o
caminhe mais curto, e mais adeante cita o
caso de urna lei russa, que pede servir de
exemplo. Essa lei, pata cohibir oe roubos nas
esteadas, então muito- frequentes. os punis,
cem a pena de mort e , a qual, em • vez de
diminuir os roubos, augibentou os assassi-
natos, porque a pene era a Mesma e o perigo
da punição, que vinha da denuncia do rou-
bado, diminuia pelo assassinato 'delle, porque
homem Morto pão falia..

Spencer reproduz o Mesmo pensamento,
lembrando a semelhança da acção do legis-
lador, que quer supprimir um mão habito,
com a do ferreiro que quer tirar uma salien-
eia de uma barra de ferre e que ha de fazei-a
peior si bater do centro para as margens,
como parece mais adequedo ao seu fim pro-
posto, e cite, a proposito, dons exemplos do
eu pai, itin da lei dos pobres, outro da

relativa a policia dos cestumes.
A lei dos pobres, pouco dispendiosa no seu,

principio, no fim de algum tempo cintava ao
Zawouro ano milhões de francos animal-
mente, porque a prostituição, que em toda a
parte é pouco prolifle,), fez da fecundidade
unipeoceaeo industrial para segmentar a
paosao .das 'maca proetitutas, porque tet que
tinham filhos eem pata eram ae'raelher aquie
&soadas, e date a • proporçÃo geometricit da
despeza, que se tornou insepportavel ao
ereaMent9 dequelia nação riquiseima.

A lei da policia dos costumes incumbia a
certos e,gentes da autoridade a vigilancia e a
matricula " das prostitutas, e, portanto, a
derluecie das que se furtassem ao registro.
Pois hem, HO- ein de alguns atines, urn esque-
leto parisunenter provou que se uni - dos tetas
agentes, sob a ameaça da denuncia, violara
efie mulheres • virgens ou honestas, que
haviam preferido prostituir-se, de facto e em
segredo, a et-De:ratai? o cacas:ideio de um pro-
cesso tão injusto, CO MO irrevaravet.

Mr. Seenn,our refere que, na Austria, uma
lei obrigou os nubentes a justificarem meios
de subsistencia antes de casar se. é isto deter.

-31111101.1, era poucos annos, a duplicação da na-
tetidade

Easahi como leis. apparentemente morali-
gederes derem resultados praticsis nionstruo-

e repugnantes ao seu fim.
• a 00S3a legieleção mesmo, quer civil, quer

criminal, não faltara exemplos Semelhantes.
Assim, a lei que prohibe aoS cidadãos o

use de armas,. semente foi e é observada
pelas pacificas, por aquelles em mijas mãos
41135 SOl'Higt sitHrdOs meio de defesa e; talvez
em alguns casas, de auxilio á propria policia
ent luta com criminosos contumazes ; ao
passe que 03 Hiá0$ e es perversos, nacionaes

estrangeires, Usam e abusam das suas
armas, onde, quando e COMO lhes apraz, com
a certeza dessa stiperioridade, s,empre sue ca.
hirem sobre es VietiMa$ dó seu odio, da áua
(rabiça ou da eutt coneopiscencia.
• n'• 'todavia; iriatiteinse essa lei estupida e-

fyrnei: HStupida porque o seu effeito é nega-
tive, e cruel porque desarma os bons em be-
neficio dos Mãos.

Ti-Y.0111AS em 1809, se bem me recordo, a lei
que prehtbiu nos inventarmos a partilha das
eamiliste escravas, que, ao menos, em relação
aos casaes, meiga VI praticar, e essa lei, hu-
nranitaria e christã na apparencia, deu em
nèsnit .(0..o cessação dos cesementos entre
tásorevO, que mitel eram a regra fiás fatien-
das„ onde conheci females escrevas que, de
ayQs a Petas, não contavam prostitutas no
seu seio.

Terebens tivemos recentemente um exem-
ple eempiiian.te da disposição da lei do
Aieeemento SM tirou á roãi binuba
9,9gIghet.c.) le adMinietreçãO doe bens dos
rilRes ...tri enereS, .(1, 9 10to anterior, em adio ao
C.41.1440 eaSalnento das mães que, em regra„
Os prejudica inhito. 	 .

Dalli resultaram Alguns casos chegados ao
mau goalleeimento de' viuvas que, em vez de
drein 'aos filhos um,só padras'o legitimo;
dão-lhe rnitos.ilegitimqs,Q que é palor para
elleá, Mes parece. melbene 4 das; porque eni
direito o (pie não se peava é como se não• ,

existisse. e até lá fica salvo o usufructo sobre
oe bens dos filhos.

E eis arazão por que nesta parte, como em
outras, o projecto altera aquieta lei.

Tudo isso prova quanto é ditfici I prever QS
resultados bons ou mãos de uma lei nova, se
03 primeiros prevalecerão sobre os segundos
ou vice-versa e, se isto é verdade a respeito
de uma lei ore inaila qualquer, muito mais
egye sei-o em relação a um e,odigo civil.

Por consdquencia, o melhor é acceiter o
alvitre que suggeri, imitando o codigo civil
hespanhol, de mandar executar provisoria-
mente o projecto, com as emendas que pa-
recerem urgentes á Commissão, e um cento
delias, eitte eu já havia notado, quasi todas.
de tura redacção.

Nesse interirn, far-se-hia, a reforma do co-
digo commercial, que será unia consequencia
da adopção do civil e o do processo civil e
commerCial, que é o complemento logiee
daquelles dons.

O SR. GoNçALvns en1VES dá um aparte.
O SR. COELHO Roretteues—Não cabe aqui

elucidar este ponto com o desenvolvimento
gila elle pede : mas, ainda quando os poderes
estaduaes tenham sobre o processo a compe-
tendia que o nobre senador lhes attribue, não
seria menos necessario, nem Menos urgente.
um codige de processo para a justiça federal.

Além disso, a Constituição Federal, Po seu
art. 63, subordina as dos Estados aos seus
principies e só lhes confere competencia por
inducção, e, a contrario sensu, do § 23 do
art.:34, para o processo da justiça dos mesmos
Estados:

Ora, quem diz processo diz a antithese de
doutrina e de theoria, logo, a doetrina das
acções, que até o codigo Napoleão andou
sempre entre as meterias civis, e a theoria
do processo, que, para não ser processe,basta
lhe ser theoria, continfia a competir exclu-
sivamente á União. Isto me parece evidente ;
mas, ainda que não o fosse, na duvida sobre
a competencia entre dous poderes distinctes,
não se 'deve resolver contra o superior, nem
Reger que este na hypethese seja o federal.

O Srt. Oen/umes CHAVES —E a que fica re-
duzida a competseicia dos Estados?

O SR. COELHO Itoreweees—Ao processo re
letivo á competencia e aos recursos.

O SR. Gomeseves CHAVES—E a organisação
judiciaria tsmbem não lhes compete ?

O Sa. Coutam RODRIGUES .—SUO, respeitados
o$ principies constitticionaes da União, que
se lhe da com petencia sobre o processo da
justiça estad,iia/ e, por consequencia.negadhes
sebre a doutrina das ficções e a theoria do
processo, que nunca foram consideradas pro-
cesso, nem o podem ser.

O S.a• Gen ALVES CHAVES d..Ó. Mil aparte.
O SW. COELHO BODRIGUES -- Pois exor-

bitaram e-ses codig,os e devem'ser revogados
na parte em que o fizeram. As meterias do
processo, que solfrem influencia mais directa
da organisação judiciaria, são exactamente a
com petencia e os recursos, porque quem ca-
rece de obter uma decisão a favor do seu di-
reito contestado ou um remedio contra a
decisão que lhe) nega, precisa antes de tudo
de conhecer a -organisação judiciaria para
saber, no primeiro caso, a quem deve pedir,
e no segundo para quem póde recorrer.

Mas, voltando ao caso, o mais pratico e o
mais prudente é o que proponho no meu
substitutivo ; fitzer já as modificações ur-
gentes no projecto do codigo, Mandar ex-
ecutal-d provisoriamente, adiar sua revisão
definitiva para depois de cinca annos de ex-
pertencia e, neste interim, reformar o codigo

•commercial e fazer o do processo civii, cotn-
mercial e criminal, da justiça federal.

Si o meu substitutivo passar coroprometto-
me a simplificai-o para a terceira discussão,
e Ponho-me desde je, ás ordens da commissão,
para indioarab os pontos mais traces do meu
trabalho que 'lingueta conhece melhor, ou
tern mais rateresse de melhorar do que eu.

Seporein, elle calir, como é prevevei,
porque não presumo pesar na opinião do Se-
nado a metade do que pesa a illustrada com-

linOtt. • GONçA.LVES CHAYES E OUTROS — Não
apoiado.

O SR .4 COELHO RODRIGUES — ... nesse caso
terei de aceitar algumas - emeneaS do Mus-
traL Senadr por Matto Grosso, o Sr. Aqui-
lino do Amaral e principalmente a que es-
tende os poderes da commissão revisora.

Ao meu amor proprio de autor todas as
restricções, que lhe fossem impostas, deviam
soar bem ; porque, quanto menos poder
tivesse ella, menos alteraria o meu trabalho;
mas desgraçado de mim, si essa vaidade pue-
ril pesasse mais no meu espirito do que a
probidade scientifica, que me impoz a incei:a-
bei:mia de faiel-o e a responsabilidade de 're-
presentante do pais, que 'esta cadeira me
impõe..'.

O SR. GeNçaLves Cnkvits dá um aparte.
O Srs. Conde itOoniour,S — Foi essa uma

das razões . perque não Denteie a cila desde o
principio-.

Si vencer o parecer, a commisSão revisora
deverá ficar com as mãos 'desatadas ou ao
menos mais livres do Olá ficarão no cir-
culo de Popilio„ mie alii se' propõe.	 •

Digo o por experiencia presida. Fui eu
quem redigiu meu centrado com o governe
provisorieS porque o honrado ministra, que
m'e propoz, deixou-me ampla liberdade sobre
ás cendiçoee,'ãbefitbade praio que elle re-
stringiu um pouco é ainda exigiu-me pesSoal-
mente que' não o esgotasse ; razão porque*
fiz o possivél para adeantar Sete Mezes'a
apresentação do projecto.

O plano fel iodo moo, e é mesmo em que
me ocupava (Mede 1881. Elle •já 'havia sido
quasi integralmente juStifiendo, ern. 1886, &Mi
uma exposição, que fiz a Pedido do Barão de
Cotegipe, então presidente do conselho, e
mais tarde foi reproduzido no Seio dá com-
Missão, quis funecionavá sob a presidericia do
Imperador, quando SobriaVelo à Republica.

Pois bem, esse plano, amadiireéido e as-
Sentado tão a meu vagar, ter-me-hia tolhido
a redacção do prejecto, si por ume previsão
feliz eu não tivease reservado' nó Contracto
facyldade de alteral-o.

E' muito- provarei que, si não todos, rim
ou dons membros da conimissão e:special en-
trem na revisora e. dado o Caso, rede irerifica-
rão mie á minha idéa muito Mais pratica
do que b parecer, e achar-se-hão bem cede
em um leito' do ProcUstd, si elle Urra vin-
gar.

Agora, satisfeitas as questões suscitadas.
pelos apartes, e die'as as eXplicações prelimi-
nares , que me pareceram opportnnaà, peço a
atteneão dos collegas Para ás respostas que
Vou oppoir ás cãnsurae da co •nmisSão, alte-
rando um pouco a ordem, em que foram • fei-
tas, quándo me parecer conveniente á brevi-
dade da defesa ou à clareza dos argumentos.

ISto Posto, conieçaretlembrando ao Sehado.
que, em these, um codigo civil só Se cedesses
dos direitos eivis adquiridos e, colho estes se
resolvem na propriedade ou no credito, suas
meterias proprias e fundamentaos são os cha-
mados direitos das anisas e das obrigações,
isto é, ó conteúdo dos dous primeiros livros
da Parte Especial do Projecto. Entretanto,
como' as relações da familia, que em si fies.
ma é antes uma sociedade politica do • que
civil, exercem grande influencia sobre os
bens, meteria prima dos direitos desta es-
peie, e como seria seitelir a -unidade das:
relações da familia, separando o seu direito,
puro (relações de pessoa á pessoa) do asppli-
cado (effeitos dessas relações sobre os bens),.
tissentoiese em addicionar-se áqUellas duas
partes principaes mais uma para o divisai:Idris
familia piro e applicado. Por outra lado;
cotim as Successões são, em regra, a conti-
nuação da familia através do tempo, Peia
propriedade, tanabem tem Sido considerados
eonsequencia da constituição da familiaes
portanto, complemento Pecessario ao respe-
ctivo direito. Dahi os dotei ultimes livros da
psrte especial, guie fazem quatro com os deus
primeiros.

Mas tolo direito adquirido, civil ou não
civil, stippõe sempre troa elementos: •o Su-
jeite, a queiú pertencesi titular—; o objecto
que o representa—cousa ou obrigaç'ão'—;
tuna releção - eiltre os doue primeiros elemen-
toe, o quál na pratica é representado 'pelõ

qtte legittma adeeção do sujeito, sobra
-



Quinta-feira 24
	

DIÁRIO OFF/CIAL	 Dezembro — 1896	 tsa2 2 O

o ohjecto. Por conseqiiencia, não pode haver, considerados em reliisão organieição po-
direito sem sujeito, man objecto e sem titulo. lia a, como go,•evn ..tt.s ou g ,veriae les, o
e todo direito deixa de sei-o desde que falta- sob o aeguado o; li ;In, iis são considerados
lhe um de, tes eleinentoQ.

si o sujeito morre, si o objecto
perece ou si o titulo se perde, de modo que
se não possa provai-o, deixa de existir o di-
reito, porque: nos. esse et non apparere, in
jure idem est.>,

Isto é verdade, quer a morte do sujeito, ou
o perecimento do objecto, ou a perda do titulo
seja real, quer seja somento considerada tal
pela lei, ane l a que de facto não o seja.

Assim,por exemplo, o imperador do Beazil
perdeu os direitos que exercia sobre os cha-
mados bens da corôo, desde que tal procla-
mada a Republica; porqu deixou de ser
imperador e era corno tal que a lei °conside-
rava titular daquelles direitos: dahi a regra
do fig. 68 do Dig. de Reg. Jur.

Do mesmo modo a lei de 13 de maio de 1888
declarando extincta a escravidão no 13razi1,
extinguiu, pelo mesmo facto, o direito dos
senhores sobre os escravos; porque estes dei-
xaram de ser objecto de direitos de outrem, e
sem objecto não ha o direito. Finalmente, a
prescripção não afTecta o sujeito nem o ob-
jecto do direito,nem extingue realmente o re-
spectivo titulo ; mas consaiera-o extincto, e,
lairtaitto, tambem extincto o respectivo di-
reito pela moreia do titular, durante o prazo
fixado pela it.i.

Estes elementos dominam todos os ramos
do direito e dahi a inaxima de Gaio que o§ 12
da Inst.do livro la ta. 2 ., reproduz :	 ()nine
jus, quo utimur roei ad personas, vel 	 res,
vel ad a,:tiones pPrtinet.»

O projecto adoptou, seguindo a boa doutri-
na, a regra de Gaio e dividiu em tres livros
a parte geral, com prehendendo tio liana)
nós) só os actos como os factos juridicos, isto
é. aquelles que determinam o começo, a con-
servaçã,o, ou a extinceão de um direito o que,
portanto, constituem o respectivo titulo, que
e o futulamentoda acção do respectivo titular
sobre o objecto.

A Cominissão aprova a divisão, mas cen-
sura que o primeiro livro se °ocupe da dis-
tincção das pessoas em nacionaes ou estran-
geiras ; porque, no seu entender, esta classi-
ficação pertence ao direito politico. Elia pa-
rece ter. mas nio tem razão

Pánieiramente já mostrei que a escola al-
leinã, seguida pelo projecto, nao coinprelle.rie
nesta parte somente as materias do direito
civil, como prova a sua classificação das cou-
sas, que estão no commerc.o ou fúra, delle.

Em seaundo togar a classifica:5.o tl03 cida-
dãos ciois não pode ser impertinente em um
codigo civil ; porque ellea são os su .:eitos e,
portanto, o primeiro elemento do direto
aliás, seria o caso de repetir- .)e com o final ilo
§ 12 cit. do Just... ,s parum est jus nosse, si
persome, qvarum cama constitu um est, igno-
rentur.o

Além disso todo sujeito de direitos politicos
no Brazil é ao mesmo tempo sujeito de di-
reitos civis, inclusive a União, os Estados e
os municipios e, portanto, seria lacuna gravo
e indesculpavel omittir aquella distincção,
no 1° livro ila Parto Geral.

Accresce que o sujeito do direito pode ser
pessoa natural ou juralica, e que esta pole
tombem sor nacional ou estrangeira, e que a
esta se não estende a igualdade civil, quanto
á liberdade, a segurança individual e a pro-
priedade, que o principio do art. 72 da Con-
stituiçio ga eante ao estrangeiro residente no
paiz, p daitie a residencia e a individualidade
só se podem referir ás pessoas naturaes. Eu
tinha, portanto, mais esta razão para lazer o
que a eommissão reprova.

Finalmen te, quasi tolos os coiliaos civis,
que não regem Esteios confederados, e até
o do Canadá, que é uma colunia, occupaan-se
daquella distincção.

O SR. Goaçaevss CII nVES dá um aparte.
O Sn.. Coaram RODRIGUES-0 alienado é des-

tinado a dit•rentes povos independentes e
soberanos ou semi-sobe' anos, cuja naciona-
lilade se regula pelas leis proprias de cada
um. Em regra o sujeito de direitos politicos é
ao mesmo tempo dos civis, com a ditTeeença termos impressos em cada pagina, coai o
de que sob o primeiro' aspecto os homens são claros necessariOs para serem cheios na oe

eu relação a propried:ide e ao cre fito. como
iguaes, e onde a Ig elidido falta é supprida
pela T epresontação leeal.

O SR. GONÇALVES CHAVE3 —E,sa distincção
entrou no coiligo Napoleão, porque elle não
admitte a igualdade civil.

O SR. COEI HO RODRIGUES — Mas entrou tom-
bem no hollandez e no italiano que a con-
sagram.

O SR. GONÇALVES CII.1.VES —Porque foram
calcados s . ,bre o francez.

O Slt. COELID RiDRIGUES-0 italiano foi,
efectivamente; mas rompeu com elle e sem-
pre para inelh ,ral o em muita cousa e, por-
tanto, não o imitaria nesse ponto, senão ti-
vesse outros motivos. Quanto ao hollindez
V. Ex . está enganado, para ver como rompeu
com o systema francez bastirá olear para o
seu indicio

Mas não é tudo. Já tivemos a prova da in-
conveniencia. ou antes da impossibilidade de
fazer ma.teria exclusiva do direito politico a
distincção entre nacionaes estrangeiros.

A Constituição do !moeria, depois de de-
finir no art. G a materia da nacionalidade e
dos direitos politicos, traduzi° no art. 178 o
principio do cap. O do Esquisse de Consti-
t,ttion de Benjsmin Constant. que declarava
aquella materia constitucional e. portanto,
iinpossivel de ser alterada sem formalidades
doa arts. 174 a 177, e todavia o legislador
ordinario foi farçado, para evitar conflictos
internanionaes, resultantes di seu principio
territorial, a promulgar a lei d3 10 de se-
tembro de laGO.

A carta constitucional portugueza, que se-
guiu a nossa do Imperio p tri pa ‘su, consa-
grou no seu art. 144 a mesma disposição do
nosso art. 178. e todavia o Codigo civil oc-
cupa-se da clistincção entre cidadzisys e es-
trangeiros, como parte integrante das suas
matei-ias.

Em relação as pessoas, nota ainda o pa-
recer que são muito regulamentares as dis-
posiçõ .s sobre o nascimento e o obito, o sus-
tenta que o Codigo Civil apenas devia conter
a respeito algumas disposições seroes. En
tretanto é assa urna das matorias que, corno
a dos testamentos, inventarios e partilhas,
são em todos os codigos tratadas sob a fórina
regulamentar.

O SR. GONÇALVES CHAVES —Muitos neto
disso tratam.

O SR. Cosralo RODRIGUES —Os que se des-
tinam a povos diversos, como o allemão ou
a estados confedera l os, sorno os siiissos.

O SR. GONÇALVES Ceavas dá um aparte.
O SR. COELHO RODRIGUI-S—Wsses paizes

era ou é admittido coino legal o registro ec-
clesiastico, e este, em toda parte onde vigora,
regula-se pelo Concilio de Lento, e não pelo
coligo civil.

O Sn,. Goorçaavss CiLAVES—Nenhum é tão
minucioso como o projecto.

O SR. COELH O RODRIGUES —Creio que não
o é menos o italiano.

O SR. GCNÇALVES CHAVES dá um aparte.
O SR. COELII0 RODRIGUES —Cito de MeI110-

ria, mas atfirrno que, se si não tem maior
numero do artigos sobre a materia, ca te In
muito mais longos que os do projecto, e não
cogita como este do reaistro das naturaliss-
ções, que imitei do coligo hespanhol para
evitar a dupla nacionalidade, que a Consti-
tuição tornou p issIvel em muitos casos, nem
do registro das peasoas juridicas, que o meu
projecto regula, até nas suis fusões e des-
membrações, para evitar os abusos, que teem
nesta materia encoberto em nossa terra e
sobre tudo aqui, as maiores ladroeiras de que
tenho notei-a.

Tive ainda outra razão para ser minucioso
neste assumpto, o desejo de imitar o regis
tro civil da Suissa acatholica, onde elle m
pareceu perfeito. Lá o Oleia! do registro tem
tres livros de cor diferente, e ordinaria-
mente um. verde para os nascimentos, outro
azul para os casamentos, o outro amarello
para os obitos, todos com tres ou quatro

casião das respectivasdeelaraç :nes. Além disso
ha termos assas ,s impressos e an aQ mesmos
claros, o uns cartões quadrangulares, fura-
dos no centro, com os principaea dizeres im-
pressos e os claros correspondentes.

Lançado um termo em qualquer dos tres
livros, faz se immediatamente outro avulso
com o mesmo numero, para a repartição da
capitai do Cantão, e um dos toes cartões cha-
mados boletins, para a repartição central de
estatistica. em Berne.

No fim de cada m ez os termos a vulsos e
os boletins são remettidos ao seu destino; de
modo que, se queimar-se o cartorio do orn-
ejai do registro, pode ser reformado pelo da
capital do Cantão e, ainda que esto se
queime tombem, tem-se o recurso de resta-
bel . 1-o pelos boletins da repartição Central
de Esi atistic I.

Isso explict a extensão do projecto nessa
parte, onde á falta. do rogistro decapitai, que
não temos nos Estados, propooho que os'ter-
mos avulsos sejam remettidos ao escrivão
do juiz seccional.

Releva notar que, embora nos codigos civis
costumem andar juntas as materias do regis-
tro dos nascimentos, dos obitos e dos casa-
mentos, destaquei a destes para o liv. 3- da
Parte Especial, reservado ao direito da fami-
lia, cuja base é o casamento; ji porque cum-
pria levantar o, &Meio sobre a base; já por-
que no systema do projecto elle, acto juvi-
d.co por excellencia, devia forçosamente ficar
separado do nageimento e do obito, que são
factos jurídicos necessarios.

O SR. GONÇALVES CHAVES — A caminissil
não tratou disso, porque julgou acertada a

Esta opinião tem por si o voto de notavelO
civ distas estrangeiros e o do nossa-ilustrado
co neatriota. o Sr. conselheiro Latayette, e é
muito mais logica do que a do moderno codi-
go allemão, que inclue na parte geral a pri-
meira especie, de que trata longamente •'

1 separação.
O SR. COELHO RODRIGUES — Mas tratou o

chefe dos jurisconsultos. do governo, o qual
, considerou o nascimento facto voluntario
naturalmente porque o confundiu com p
facto preceileine, que determina a con-
cepção.

A commisslo lambem considara inperti-
nentes ou escusados os arts. 1:34, 181 a 184,
por lhe parecer inateria adininistrativaa
Que en mes entra um pouco p esta, não

ha duvida; mas cumpre não esquecer que as
regras da adminis;ração dos bens publicos

mtobem entmra forçosa mente pelo direito
civil, que é o direito dos bens.

Os artigt.os relativos ao territorio da. fatura
capital saro de facto muito minuciosos, mas
eram destinados a olata.r, ao menos até a re-
visão dotinitiva do coibira a concessão (Ienes
a algum protegido do governo e foram-me
suggoridos por unia proposta de arrenda-
mento da Estrada Central do Brazi I, que ecoou
na Suisse, como o conuiço da liquidação do
paiz em beneficio dos seus gen-ries.

Entretanto, essa3 materias, mais ou menos
regulamentares, não valeta a pena de pro-
longar-se a discussão, desde que ta nhano
ser subaieWas a outra commissão e que esta
fique i:ivestida das faeublades propostas pela
einenda do Sr. Aquilino do Amaral.

Além disso, em um trabalho de tanto fo-
lego o autor tem necessariamente opiniões
inabala.veis, sobre muitos pontos ; apenas
assentadas sobro outros, o até mesmo hesi-
tantes sobre alguns, e do certo não são as
matarias sectuolariae, como estas, o objecto
das opiniões da primeira especie.

E, si, apezar disso, procuro justiftear as
disposições arguidas de superfluas ou incem-
~lentes, é para mostrar que não articulei
nenhuma sem um fim pratico ou unia razão
theorica.

Vou avia, considerar a censura relativa á
prescripçã.o, que inclui inteira entro os aictos
juridicos eventuaes do 3° livro da Parte Geral,
o que a conunissã.o pensa dever ser dividida
pelo tious primeiros livros da Especial ; a li-
beratoria, eomo meio de extinguir obri-

o gações, o o usucapião, como meio de adquirit.
o dominioe

-.--.---
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r emette para o direito das cousas o usucapião,
de que trata em uma meia duzia de artigos.

Sem embargo, porém, de taes autoridades,
centimio a pensar que a minha classificação
é mais logica e mais exacta.

Antes de tudo arredemos de nosso caminho
a supposta. distincção entre -prescripção ex-
tinctiva e acquisitiva, que é uma verdadeira
logomachia; porque toda prescripção é acqui-
sitiva para . aquelle, em cujo favor se con-
suma.

O Sa• GONÇALVES CHAVES — Acquisitiva
propriamente é só o usucapião.

O SR. COELHO RODRIGUES— Tão acquisitiva
elle como a extinctiva, ou liberatoria.
fa SR. GONÇALVES CHAVES dá um aparte.
O Si. COELHO RODRIGUES —Essa opinião de

Savigny e de Pothier é um romanismo ape-
nas sustentavel parente as tradições do direito
commum; mas não pode prevalecer contra os
princípios reguladores da meteria, nem mes-
mo perante o direito dé Justiniano.

Com efeito, quem adquire por usucapião
um predita que vale dez contos, por exemplo,
não fica mais rico do que aquelle que liberta-
se pela chamada prescripção extinctiva de
uma divida do mesmo valor; "porque queria
se obriga, obriga seus bens, e todo o devedor
só tem, na realidade, o que lhe fica, depois
de pagas as dividas, como bem dizia Paulo no
reg. 39, § 1° do D. de V. S. sc Bone
cujusque intelliguntur, quce supersunt , otre
alieno deducto.»

O SR. GONÇALVES CHAVES— isto é que é 'um
romanisme.

O SR • COELHO RODRIGUES — Sim, mas da-
quelles que não envelhecem e, sinão, queira
ouvir o resto porque é este um dos pontos
sobre que tenho opinião inabalavel.

Como dizia, porem, perante os principies e
perante a realidade pratica, tanto ganha
quem adquire por prescripção um immovel,
que vale dez contos, como quem se liberta de
uma divida do mesmo valor, e tanto isto é
vealade, que si o adquirente dever na occa-
slõ,o esta quantia poderá pagai-a com o mes-
mo immovel.

Lembro agora ao Senado o que já. lembrei
no principio, que a preseripçao deixa intac-
tos o sujeito e objecto,e incide apenas sobre o
titulo, que annulla e conseguintemente a
respectiva acção, em razão da Moreia do ti-
tular, durante o prazo fixado pela lei.

Si esse titulo é de um direito reei, chama-
se usucapião; e ai é de um direito pessoal,
chama-øe prescripção liberatoria, mas, no
fundo, o facto juridice e o seu efeito são os
mesmos : em ambos os casos a prescripção
opera ao mesmo tempo uma perda e uma ac-
quisição, perda para o antigo dono da cousa
ou credor ela divida, sobre a qual se consuma
O lapso legal ; acquisição para o novo dono
ou para o devedor liberado.

O SR,. GONÇALVES CHAVES da um aparte.
O SR. COELHO RODRIGUES —ISIO, Sim, é ro-

manismo e romanismo obsoleto sem razão de
ser.

Os jurisconsultos romanos tiveram não só
razão, como necessidade de fazer esta distinc-
oso ; porque entre elles o usucapião começou
das XII Taboas,muito antes da prescripsão ac-
quisitiva, que só foi possivel depois do pro-
cesso formulario que admittia excepções e da
prescripção de longuissimo prazo, que dispen-
sava o titulo do adquirente, como si ve do
L. 40 das Inst. de Gaio, descobertas no
principio deste seculo ; razão porque são de-
ficientes, nesta meteria, os romanistas ante-
riores.

O usucapião fundou-se no texto seguinte
da Taboa 6', sé bem me recordo : Usus assem-
rifas fundi biennium est ; nobilium annunus ;
ao passo que na mesma Taboa se dispunha,
sobre os contractos, isto : Si nexum faxit, uti
lingua nuncupassit,ita jus esto e dahi a velh a
maxima : o contracto faz lei entre as par-
tes.
-Ora, desde que o contracto fazia lei entre

as partes- te a autoridade da lei era eterna,
a prescripe.al-saratoria era theoricamente
imposssivel, sob o dominio das XII Taboas.

Além disso, era praticamente impoasivel,
sob o processo das suas cinco Actiones legf:
442nte (actio sacramenti, per judicis postulati-o

nem ; per condictionem; per pignoris capionem
et per widinw:,injectionem), já porque ellas não
admittiam dilatoriwa nem incidentes, já por-
que, para afogar a preseripção,seria mister
confessar a obrigação, que era eterna, como
a lei do contracto.

Esse processo era tão rigoroso que, segundo
o mesmo Gaio, o autor, a quem cortaram
umas parreiras, perdeu sua demanda, por-
que, no pedido, escreveu parreiras, em vez
de arvores, que era a expressão da lei, como
vê-se do § 11 do Livro 4° das suas Institutas.

Nesses tempos a Republica era quasi o
raelfino que a cidade e o ager publicus ; mas,
logo que os romanos dominaram toda a Italie,
o que custou-lhes quasi cinco seculos, não
poderem mais manter o usucapião annual e
biennal e foram forçados& alargar as prazos,
para as cousas nec mancipi e os fundos si-
tuados fora do solo italic,o, assim como a crear
para a possessio in banis um usucapião ana-
logo 80 do dominium quiritarium.

A historia não conservou inteira a lem-
brança das phases da evolução desse ramo
do direito, mas a razão diz que, desde a posse
de longuissismo prazo dispensou o titulo-
do possuidor ; desde que Theodosio e yalciati
niano, entre os manos 400 e 450 depois de
Christo, estabeleceram aquela prescripção, e
que llonorio e Theodosio declaram pre-
scriptas em 30 annos as Rações anteriormente
perpetuas, corno se vê da Lei 3 do Codigo,
do Livro 7, titulo 39, não havia motivo para
que não fosse consagrada a prescripção ex-
tInctiva, no mesmo pé que o usucapião, e
Justiniano,decretando a tra,nsfbrniação deste,
no Livro 7°, titulo 31, do mesmo codigo, não
fez mais do que tirar uma consequencia dos
principies já estabelecidos.

Eis aqui como theoricamente não puderam
apparecer juntos o usucapião e a preNeripção
liberatoria, e como vieram confundir-se na
pratica.
O SR,. GONÇALVES CHAVES — OS dous orga-

nismos são muito di veasos.
O SR. COELHO RoDRIGUES — Mas eu acabo

de mostrar como, com o correr dos tempos,
cites vieram a confundir-se, na pratica.
O SR. GONÇALVES CHAVES — O nobre Se-

nador considera o facto sob o ponto de vista
historie°.

O SR. COELHo RODRIGUES — Mas as tradi-
ções do direito romano influem tanto sobre
nós outros,que professamos a jurisprudencia,
que ás vezes romanisamos sem nos sentirmos,
como Mr. Jourlan fazia prosa, e é o que me
parece que está suceedendo ao honrado sena-
nor. Quando Savigny e Pothier insistem
sobre essa supposta diferença, entre as duas
prescripçõe' s,tambem romanisam como S.Ex. ,
porque a verdade é que o efeito da preseri-
pçã,o é annullar o titulo do direito e, por
consequencia, a acção do titular, quer o di-
reito seja real, quer pessoal. Marezoll,
que tambem é allemão e classieo, diz no pa-
ragrapho,onde trata da preseripção, que a de
longo prazo confundiu-se com o usucapião,
entre outras razões, porque cessou a razão da
diferença, desde que cessou a distincção
entre o dominio boa , tarjo e o quinta rio.
O SR. GONÇALVES CHAVES dá um aparte.
O Sa. CoEl.Ho RODniouES — A diferença

deve ter cessad o ao menos depois da L. un. C.
L. 7°, tit. 31 de uaucapione, transformando e
da L. un. Cod. L. 7', tit. 25, de Nudo jure
quiritium . tollendo.

O SR. GONÇALVES CHAVES—V. Ex. conhece
perfeitamente a opinião de Saviguy, neste
sentido.

O Se. COELHO RODRIGUES—Senhores, eu sei
que me consideram romanista emperrado;
mas tenho a presumpção de haver rompido
com as tradições do direito romano, sempre
que alias me pareceram incompativeis com as
nossas circumstancias actuaes, e com as ne-
cessidades da vida moderna.

Dizia Bacon em seu primeiro aphorismo do
direito que 03 tratadistas da jurisprudencia,
ora escreviam como philosophos,ora como ju-
risperites, pelo que os primeiros ensinavam
muita cousa dictu pulchra, sed ab usu remota,
emquanto os segundos, jungidos ao direito
oornM11111, oao çanonico sermocinantur e
culis. Penso, porém, que no meu projecto

*ião somente deixei de imitar os philosophos,
que ensinam muita cousa bonita, mas irnpra-
ticavel, como rompi com os vinculos do di-
reito oommum, que não tinham mais razão
de ser.

O SR. GONÇALVES CHAVES— E' verdade, o
seu codigo é emancipado. e é esta uma das
boas qualidades que tem.
O SR. COELHO RODRIGUES — São aquelles

vincules, , que ao meu ver explicam o aferro
dos Pothier e Savigny á supposta diferença
entre as duas especies de prescripção, Cujo
efeito commurn é amornar o titulo e, com
este, a acção do titular para haver o objecto
do direito prescripto.
O SR. GONÇALVES CHAVES — Mas a palavra

titulo tem tantas significações
O Se. COELHO RODRIGUES — Mas eu já as

restringi ao laço juridico, que estabelece a
relação entre o sujeito e o objecto do direito,
quer este seja real, erga em nos; quer pessoal,
erga debitorem.

Reatando agora o fio interrompido pelos
apartes, lembro ao Senado que já mostrei
porque theoricarnente a prescripção libera-
teria, no direito romano, devia ser posterior
ao usucapião, posterior ao direito formulario
e posterior a preseripção de longuissimo
prazo, que disi ensava o titulo do prescri-
bento, titulo que o devedor não podia ter.

Agora vou dizer porque a Mesma prosara-
pção somente foi possivel depois do direito
formularia que substituiu as actioaes legi-
timm, cujo rigor ia ao ponto de fazer perder
a demanda pela troca de uma palavra, como
j a referi.

O processo formulario tinha quatro partes:
a demonstratio, pela qual o autor expunha o
seu direito ao magistrado, que o reduzia. á
uma fórmula, e o subinettia a um juiz-
judiceia di)bat. Nesta formula o juiz encon-
trava o pedido do autor (intentio) concebido'
contra todos ou contra uma determinada
pessoa.

No primeiro caso sua missão era examinar,
deante das provas, se tal objecto pertencia
ao autor, onde quer que estivesse ; porque
esse objecto era a cousa pedida — res — e já,
era regra do direito: ores, ubicumque est; suo
domino est», eis o typo da acção real.

No segundo caso a missão do juiz era ex-
aminar si o réo devia ao autor, o que este
pedia, e por isso figurava na formula o nome
da pessoa demandada, donde veia o nome de
pessoal para a acção. Neste caso, si o autor
já havia recebido alguma cousa, por conta da
divida, ou si esta fora ajustada por permitas,
alie deveria escrever isso antes (proescribere)
de formular o pedido, para não incorrer na
pena dos que pediam de mais, da qual ainda
nos dá um curioso detalhe o § 33 da Inst. do
L. 40 tit. 6°.

Por outro lado, si o devedor tinha algum
facto ou motivo relevante que, sem pôr era
duvida a existeneia do titulo, palesse isco-
tal-o da condemnação ou diminuil-a, devia
tambem escrevei-o antes (proucribere), isto é,
antes da contestação da lide, sob pena de não
poder mais fszel-o, salvo o remedio difficil
restituição in inteqrurn, que dependia do con-
curso de tres requisitos, em regra difíceis de
concorrerem.

Estas declarações prévias do autor, untes
de deduzir o pedido, e do réo, antes de con-
testara lide, tiveram primitivamente o nome
commum de proescriptiones. Comprehende-se,
porém, que essa necessidade, rara em relação
ao autor, foi miuto frequente em relação ao
réo, e clahi veio restringir-se aquelle nome
colunam á defesa indirecta do réo, de modo a
ficar synonyma de exceptio como ainda hoje
provam a epigraphe do ti t. 1 0 do L. 44 do
Digesto, e os §§ 115 e seguintes do L. 4 dos
Inst. de Gaio.

Assim a palavra proescriptio veio a ficar sy-
nonyma de exceptio, isto é, dos meios indire-
ctos da defesa do réo, os peses foram assim
chamados ou por serem a exclusão da acção
exclusio actionis, ou porque a intenção do au-
tor se fundava sempre em uma regra do di-
reito infringida pelo ré°, de cujo facto decor-
ria o direito daquelle e a obrigação desteaque
tanto podia defender-se directamente, ne-
gando o facto, como jrallrectamente,allegando
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outro fectieou alguma razão, que :SIM ppildesse
applicação da regra, no ceeo vertente. Por

outro lado, o tenip.i era o fundamento mais
cominum (1,se exeepções, que o réu devia ei-
erever antes (prcescribere) da contestação (le
lide, e deste. frequenei t veio a. perticularisa-
ção do nome priescriptio, para a exeepeeo fun-
dada no tempo, esmo diz Voeein s ees encetar e.
inateria (10 lit. :i lo L. .11 do Digest Prte-
scriptiones sunt exceptiones temporis.

Isto posto, comprehende-se que o usucaphi o
semente se fizesse valer sobre a Soma dessa
excepção (praeccriptio tem °ris) quando o novo
senhor fosse accionado pelo antigo, °servisse
de fundamento a acção real, sempre que um
terceiro lho tomes-e a causa tisucapicla, se
me permittem O neelogisino; ao pesso que o
devedor liberado lie' peescripeão, tendo em
si o objecto devido e, pereira°, não podendo
demandai-o de outrem, á vista da regra da
Inst. liv. 40, tit. 15, § 4°, só podia fazer valer
o seu direito por excepção, quando o respe-
ctivo credor lhe propuzesse a competente
acção pessoal.

Esta diferença, porém, que a pratica ainda
deixa perceber-se entre as duas especies de
prescripção, decorre, como se vã o Senado,
não da diversidade delias, mas da natureza
diferente dos direitos prescriptoe que são
real em um caso. pessoal em outro. Ei'n ala
porque não scindi a meteria como fez o
corligo allemão, nem como propõe o parecer.

O SR. GONÇALVES CHAVES dá um aparto.
O SR. COELII0 RODRIGUES — Eu ger:meia

V. Ex. que todos os col legas, que inc honram
com a sua atterção, hão de acuar a minha
classificação mais logica e natural do que a
do parecer.

O Sit, GoNçer.vEs CHAvEs dá 11111 aparte.
O Sn. CuELHO ROORIGUES — A definição deve

ser feita pelo geitero proximo o pela dife-
rença especifica, por isso defino eu a pres-
cripçao—o facto juridico, que extingue o
titulo do direito pela iiiercia do titular, du-
rante o tempo fixado pela lei—em beneficio .
do poemidor do respectivo objec`o, quer este i
soja real, quer pessoal; porque a natureza do
direito não altera o efeito (ia can-a.

O parecer fiz a i nda uma censura geral ao
projecto por conter disposições processuaes, e •
sobre isso parece-me escusado repetir agora
o que disse, refe.rinilo-me á mesma objecção,
quando me foi opposta por um dos juriscon-
sultos do governo.

Além disso, é preciso não confundir as dis-
posições regulamentares com as processuaes,
que não são a mesma cousa, e distinguir
previamente o que é processual do que não o
é, o eu confesso que não conheço unia regra
absoluta para limitar o direito civil e o com-
inercial dos respectivos processos, e considero
essa urna daquellas definições perigosas do
direito civil, de que fallava Javoleno no
frg. 202 do D. de R. J. e das quaes dizia; ...
porton et enin g ut non subverti possit.»

O SR. GONÇALVES CHAVES dá um aparte.
O Sn. Cometo Reparavas— Penso que não

foi mão esse alvitre (la coinmissão, mas fal-
tou-lho a coragem de ir com a lo cr ica até o
fim.

Os SRS. GONÇALVES CHAVES E COELHO CANI-
ros dão apartes.

O Se. CoEeno RonitieuEs—Não era tal, in-
constitucionel...

O SR. GONÇALVES CHAVES — Não seria in-
constitucional tratar do processo no codigo
civil ?	 •

O SR. COELHO RODRIGUES — Distinguo; si re-
fere-se a eurematica ou á fórma da acção,
sim ; si, porém, comprehende a doutrina
das acções e a teceria do processo, não ; par-
que este, em rigor, é a arte de formular e
aquellas são as sciencias, a cujos principies
deve subordinar-se a mesma arte. Por cor],
sequencia, dos le que que a commissão quer
que se accrescente ao projecto um livro sobre •
as acções, corno fez o Coiligo Portuguez, por-
que não ajuntar•Ilie tão bem a theoria do
processo ?

O Se. GONÇAL V ES CHAVES dá um aporte.
O SR. COELHO RODIZIGUES — Éll acabei de

citar-lhe um recto, que prova a influencia do
systema do processo sobre o direito civil ; foi
do processo formulario que nasceu, entro os

.romanne, a prescripção liberatorin, uma das
instituições mais importantes do direito com-
mun.', corno prova a sua aceitação univer-
sal, e quem tiver competencia para regular
a theoria e a fôrma i'o processo, poderá al-
terar como e quando quizer o direito sub-
stantivo.

A nossa Constituição commetteu um erro
grave, separando o que não podia ser sepa-
rado sem perigo de constantes conflictos, por
inva.se -s reciprocas ensie os poderes federaee
e estaduaee; porém a pratiea tem ido muito
mas longe e os nobres senadores, que me in-
terrompem, parecem arrastados por essa
onda, que é um dos peiores effeitos do sopa-
ratisine feroz dos estados dominantes.

E' possivel que algumas disposições do
meu projecto sejam processuaes, eroquanto,
porém, não for definia a competencia da
União ueste meteria, a questão será duvi-
does, o, na duvide. eu que sou unionista, in-
clino-nes a Cila e ponho-me em guarda con-
tra as pretenções dissolventes dos poderes
estaduaes.

Fecho efeli a serie das minhas juelificações
sobre a parte geral e vou entrar n especial,
tornando em considereção a censure mais
grave das formuladas pela commassilo contra
elle. ; a que refero .se á posição relatava dos
deus pelineiro livros.

A questão é toais tkeorica do que pratica e
antes de inethoi lo que de doutrina ; mas nem
por isso, merece menos a itteençao do Senado.
Os quatro livros daquella parte estão dis-
postos nesta ordem : i s , Das Obrigações
2', 1)05 Direitos reaes ; 3', Do Direito da Fa-
milia; 4s , Das Successões e pensa a commissão
que deviam n (ssttr invertidos os deus pri-
meiros. corno soem vir nos tratados (los ju-
risconsultos da cham da e•cola allemã.

O SR. GONÇALVES CHAVES dá um aparte.
O SR. COCLII0 RODRIGUES — OS meneiem

autores do psojecto	 codigo preferiam a
ordem do meu.

O SR. GoNçAevEs CHAVES —Mas não fazem
uma escola.

O Sit. Conem RODRIGUES — Si não fazem, é
porque a divergeneia versa sobre um ponto
secundario ; mus leio porque sejam menos
autori ados do que Os" autores da clessitica-
ção, que a commissão prefere, e approvado o
codigo novo, lia de a sua classificação preva-
lecer sobre a antiga.

O note-se que nesta inateeia eu fui um
C011venci rlo depois de vencido em toda a linha.
Segundo meu contracto, cujo pla to fai todo
meu. °direito da familia occupava o primeiro
livro da parte especial, e esta ordens foi
guerdalit na pri moi ra das tires redacções, cujos
inatitiscriptos já tive a honra de mostrar ao
Serrado.

Pensava eu que, sondo a familia logica. e
historicamente anterioe á sociedade civil, o
direito dal uella devia naturalismo te preceder
ao desta ; maxime porque a familia, em si
mesma, é uma sociedade politica, estabele:ida
e liyerarchieada pela propria natureza.

Efectivamente sentia-me á \tonteie, em-
quanto articulava a materia do direito de
feenilia puro, isto é, tias relações reciprocas
doe conjuges, (lestes com os filhos e destes.
entro si ; mas desde que entrava no applicadee,
isto é, na influencia do parentesco sobre os
bens, sentia-me tolhido ; porque caiwa do
presuppor a divisão da propriedade e du cre-
dito, e a distincção dos bens, com os. seus
efeitos correspondentes ; o que tudo era ma-
taria propria dos dous livros sobre as -direitos
civis, em sentido restricto. Isto me determi-
nou a re ligir de novo o projecto e. desta vez
na mesma ordem que a com missão propõe ;
mas, pouco antes do conclui! -o, cotnecei
perceber que a ordem mais ne.tural era a que
mantive na segunda e definitiara revisão, de
modo que só muito a contre.gosto acabai a
primeira copia, porque me Dão atrevia á fa-
zer a inversão dos dous prirneiros livros sob
minha exclusiva responsabilidade.

Findo o segundo projecto, ou a segunda
edição, consultei sobre o caso a Mr. Bridel,
proSesser de legislação comperatla na Univer-
si lade de Genebra, o qual, posto não seja
um especialista em direito civil, tem uma.
alta compotencia sobre inethodologia juridie.a

e historie do direito. Elle appirovou sem ree-
tricções a minha idee e. em seu apoio, citou

I o projecto do Coligo allemão, que eu ainda
não conhecia, e cujo indica teve a bondade de
traduzir para meu uso. porque a tralueção
franceza só em 1893 salii-u a luz.

Ceneluindo, meneai, ou-me o illustrado
professor que ouvisse enn civilieta moderno,
que fosse ao mesmo tempo um roma.nieta,
lembrando-me, entre outros, Mr. Tartari,
reitor da Faculdade de firenoble, professor
do Codigo Napeleã.o e autor de uma obra
recente e muito estimada Febre o direito
romano. Para leso pedi e obtive do nosso
distincto e obsequioso representante em Pariz,
o Sr. Dr. GabrIel de Piza. uma apresen-
tação (Oficial, como de um professor do Bra-
zil. que estava na Europa ao :...,erviço do seu
governo (conforme os ferinos do meu pedido),
e não foi preciso mais pira que o dile:trade
professor uro acolhesse com rt maior attenção
e benevoloncia, do que rendo lhe aqui e.ste,

, testemunho publico de gratidão.
eir, Tartari tainbem apoiou a minha idéa

e, depois do ter por mim esta autorkiade e a
de Mr. Brida tão mode-to como Mostrado e
obsequioso, ambas apoiadas no exemplo dos
autores do projecto allernão, deixei de hesi-
tei' e fiz R alteração que a cotnmissão cri-
tica e que continim a c insiderar muito feliz,

O Se. GONÇALV FS (armem dá um aparte.
O Sit. CnEetio Stomtieuss— Tenho feito até

aqui o historie° das inodificaeões do meu pro-
jecto, mas agora vou dar as razões da ordens
das meterias, que afinal assentei para elle.

Ante,s de tudo, no systeina que elle sessuiis
o 3 . ' e u time livro da ',arte geral trata . dos
fitctos e actos ,i medicas ; ora tod a s as obriga-
ções derisam (1 . 1 uns ou de outros, logo o
direito tias obrigações devia, naettralme ate,
constituir o	 vro da parte eseerial.

Por outro lae'o, o pr jecto seeniu. quanto
/ ri acquisição da propriedade, a time ria do (b-

reie( romano, de preferencia a do f rancez, se-
gundon (luar do e nsracto nasce a obrigação
e da tradição o direito real, como dispõem o
frg. 31, pr. Dig. de A. R. D. (41 „o) e L. 20
do Cod. de Pact. (2, 3).

Ora, os contreeto.s que ° eximam quatro
(pilotas partes do diteis . . das bbrigeções, tendo
ern'geral pôr fim a aerp lieos.,to propriedade,
não podiam ser trata . o': antes (lesa, sem

n pôr-se o tini antes do sa r e°, o (viu seria tão
I absurdo perante a l 'sgIca como contrario á
j reali eide dos factos aa ve la pratica.
I Além d isso, 3 ,.) ere um eeteteo relativamente

adeauteelo pouda ser fundada a propriedade
tal qual a eri ce :H-asemos hoje, e ete lá a flutua-
ni dede não teria podido subsistir som a troca

jde serviçis sse tre s e us membro...3.
Os servicoe, portailee precedoinm logica a

Iiistoricaeleeito a propriedade, e como todo
coll'inetA se resolve em serviço e a tradiçi:o
tainbein o é, não seria racional tratar da pri-
mei l ia r.ntes de segunda.

r i .nreinente, o articulado do direito das
obeieseções devia ri ce-striarnente ser pre-
ced'alo de um titulo gemi. sobre as ceusas,
.4 O odalidades, a extensão e a extilLição das

, Uhrigaçoeç, 'Pais ou menos delactico, e como
peio systenia do projecte as disposições dida-
cticas ficam melhor na parte gorai do que
na especial. desde que nesta não se podia
evitar algumas, cilas deviam . ser postas no
principio, onde ficariam melhor do que no
meio ou no flin.

Diz a Comtnissão que a primeira e a mais
imperiosa necessidade do homem, ao entrar
na vida, é a de apropriar-se dos objecois
disponsaveis á sua subsistencia o conservação,
e que. portanto, e a propriedade o primeiro
objecto de que se deve ocupar o cod. civ,
no começo da sua parte especialmente dispo-
sitiva.

Isto não é exacto ; as necessidade, que pri-
meiro se fazem sensir peees individuces da
especie butnans, ao penetrar no raundo
objectivo, ou no conteo ., da sua via extra
uterina, são o corte ()o cordão unebilicel e
a ap ' benção dos selo: aos labias do rocem-
nascido, e ambas sSe satisfeitas por serviços
pessoees, isto é, pelos cuidados niaeornos.

E' certo que. pouco depois, elle carece
do ir-se apropriando de oueros objectes
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tratada antes dam cansas incorpores e, por-
•. . eiaee d ig.Les, crio talo -til:lã O

era o.
eles, si isto era logico entre os juriscon-

eali,es rom e nos, seria injustificavel no meu
premeie. que não tomou, como base de sua
elessaleação dos bens, a divisão das causas
eerpereas e incorporeas, como aquelles fsa-
ziain.

E. de passagem. note a honrada Cemmissão
inconsrquencia dos compiladores de Justi-

nian eque , imita rolo a Inst. de Gaio, dividiram
em quatro livras a rnateria dos seus tres
e'ement, is do direito, quando a divisIo decor-
rente lios seus principios devera tambem
tee sido em tres livros : o primeiro, reser-
vado As pessoas, como O foi; o segundo, des.
tinedo ás coesas, cuja meteria ()ocupa todo o
segundo e o terceiro livros e usais os primei-
ras cinco titules do quarto, ficando os titulas
restantes deste livro para formar o terceiro
de divisão trepartula,, que seria melhor.

O Sta. GoNÇALVES CHAVES -- A eonliniSSãO
não foz obra com. a divisão romana, mas com
a alterna.

O Se. CoErein RODRIGUES —Mas a prereden-
eia do direito das causes sobre o das obriga-
afies era um remenismo, com o qual rompe-
ram multo a p oposito os grandes juriscon-
sultos, que fiseram o recente codigo civil
daquelle povo, etnia • temente .jurises.

O Se. Gereeereeme CHAvE4-14-1 de mostrar-
lhe que Pothier e outros juriteoesultes frau-
enes, que aliás romperam com os romanis-
mos acusado, conservaram aquella prece-
deneia.

O SR. COELTIO RODRIGUES — Não conheço
entre os reme ,zes, depois de Colacia e Do-
nello, romanista maior do que Pothier.

su. GoNÇkLVES CHAVEs—V. EX. tambenn
aecuse, de ranuotista o cedigo civil francei ?

O SIS. ett EL11 ,1 RODUGUES — .ãO. quanto á
divisai geral Siss meterias: sim, em leIaçãe
a algumas deetas, que deveriam ter sal) tra-
tedee cora mais independencia das tradições
do direite romano.

Isso não quer dizer que ea seja inimigo
deste ; velo iioritrar o não comprellendo ju-
rieconenIte a quem elle não sela 1' 'minar
enrique o peva romano foi jurista or
lenan, como o grego foi artista e o judeu re-
ligioso ; mas et modas in rebas.

Os grandes principies do direito commum
continuem a dominar o mede ene, corno
os de Hypocratee ainda vogam Da
mas, nem per ieeo remanche ao eriterio, que
D , I19 me deu, á essa ?acedam lax
0,% / 3t 0,4 12,1 nine n venientem ia hanc munflurt.i
de que n es falia R. João, na principio do seu
Evangelh quando me p trecem necesearios
novos moldes, e ainda quando não tenha por
mim as autoridades, que me o.poião nesta•
meteria.

O Sat. GONÇ-n LvES CRAVES d.á um aparte.
O SR.. CoULHO DRIGUES — Perdão, elle,

não póle ser tratada em apartes. V. Ex.
va.e der-me uma lição em regra...

O SR,. GONÇALVS CHAVES —Eu a estou re-
cebendo.	 •

O Se. COELHO RODRIGUES—. ()oportu-
namente, de outra vez. Agor.t é. impossível.
Passo, portanto. adeante e vou tratar das
censuras feitas ao projecto, a proposito da hy-
pottieca.

Parece-me que ellas não procedem desde
nue, pelo art. 301,a tranemis-ão de qualquer
direito real sobre bem immovelmão vale,con-
tra terceiro, antes de ser inscripto o respe-
ctivo titula, o que quer dizer que o contra-
ela apenas estabelece O vinculam j,0-is entre
as partes, em quaato não constar do registro
predial.

O SR. GONÇALVES CRAYES— A vista disso a
questão é de mera redacção de artigo...

O SR. COELHO R)DRIOURS—NesSe caso não
vaie a pena insistir e, para tornar mais claro
o texto, não parei duvidas, porque não faço
questão de palavras, quando estou de accor-
do sobre as idas, e o meu articulado não é
nenhuma unha de neto, que não possa Ser
tocada sem ficar imperfata.

P • sse, portanto. a ()empar-me di antich ee-
se, que o projecto re l uz a urna modalidade
do, penhor ou da hypotheca, e que a cominas-

são preten ie seja conservada. como uma fl-
eure asa i siet OU u.ais tona espesie de direito
rei sobre a cense de outrem.

Corno sabem os honrados Senadores, no di-
reito romano, a differença que havia entre
a hypothece e o penhor, é que este passava
ao pudor do er. , dor e aquella ficava no do
deeeidor; de moda que a antichrese origi-
nsriamente urna modalidade do penhor, e
não podia sei-o da hypotheca.

O credor, em regra, só tinha sobre o pe-
nhor o jvs possessionis, sem o ja4,5 atendi,
e, si usava da cousa penhorada, incorria
na pena de furto; silvo o caso do contracto
aceeseorio chamado antichrere, como vá-
se da Inst. L. 4, T. 6, § 7; Frg. 54, Dig. de
furte 41, 2,0 do Frg. 11 § de 1° Dig. de Pign.
et Hypo h. 21,1.

E'. polo menos, questionavel si, no ultime
estado do direito romano, a antichrese con-
tinuou a ser uma modalidade do penhor, ou
si foi separada delle, o que aliás não importa
muito, tratando-se de jure constienendo, COMO
se faz no prejecto. O citado Frg. pag. II. § le,
suppõe a posse do credor e a faculdade (3,e
exereel-a por outrem...

O Se. •GONSIAVES 'LAVES dá um aparte.
O SR,. COELHO RODRIGUEs — A lei 14 do

cod. de festoe tambern a suppõe, como se vê,
sobretudo, do seu final nas palavras: Licet
eni .a uberiori sorte potterit • contralpi locatio.

As Ordeneeões.que no tit. 56 do L. 4, Sup-
pNe!n, e0110 romano, que o penhor
pc'ele ser movei ou immovel , prescreveu,
creiSo insurerio, o contracto de antiehrese,
salvo entre o senhorio directo e o foreiro, no
§ tedo tit. 67. Mello Freire, o primeiro juris-
consulto portuguez. Coelho da Rocha, um
dos mais notaveis, definem a antichrese, como
unia modalidade do penhor, e Teixeira de
Freitas, na sua nota ao art. 767 da Consoli-
duas). exprime a mesma ide& restringindo a
e,n t ichrese aos Uniuoveit, natur t.linente por-
que a Ord. liv. 4, tit. 69, prohibe o arren-
damento de gado, do qual, apezar disso, já vi
um exemplo, no norte.

O Col. Nap., que supprhnin o emphy-
teus,' e a superficire tratando da caução real
(nantissement) nos arte. 2.071 e 2.072, chama
gare a inovei e antie tn rese a immovel, donde
veio e msiderarem esta na França, como uma
figura distineta do jus ia re aliena.

Entretanto, lá mesmo, a questão é duvi-
dosa, corno resulta da leitura dos dous ci-
tados artigos: «Art. 2.071: Le nantisse-
ment &est Tm contrat, par le quel un débis
teur reoiça une chose t soa miessecier pour
sfirete de li. (lett°.

Ar t . 2.072: Le nantissement d'une chose
moiesase saeppeue gaga. Celui d'une ehose
inunebilière s appelle antiehrese.» (Interro-
pendõ a leitura). Coherentemente o artigo
seguinte, 2.073, diz: eLe gago confere ali
creancier te &mit de se freire payer sur Ia
eiose qui co est l'object, par privilkge et
preférence aux entres créanciersi.» A nossa
lei eyposi lecariss de 1864, rompendo com
as tredicõPs do direito romano, sé admitta
adinittia hypothece sobre imm ovOlg, e meu;
cionava no art. 6' a antichrese entre os
onus -emes; mas, sendo elle incompetivel com -
o penhor agricolee instituido no art. 10 da
lei de 5 de outubro de 1885, ficou virtual-
mente abolida, ao menos, em relação aos pre-
dios austieos.

Neste estado de causas, devendo fazer Um
pajeei° de codige, e considerando, por uru
tido. que o credor anticretico, para exercer
seus direitos, por si ou por outretie, Carece da
poss. ao objecto, e que esta é inconipetivel
com o penhor posterior, em beneficio de ter-
ceiro, e com a netueeza da hypetheca, que
deve gravar o inunovel em todas ne suas par'
tee e accessories e, por consequencia, com-
pro ilewier os fructos; e considerando, por
outro lado, que os moveis tambetn podem
ser objecto ao antichrese ; que o lsgislador
deve nrevinir quanto poseivel as ocelSiõ-!S I41
confl loto entre os partieulares,e quie-nenIttità%
ha mais provavel do que o mictara° 'de di-
reitoe perteucen'es e diversos t:tulares, Sobre
a inesina causa, jul guei que o mais razoavel
e mais pratico ora acceitter a dietincção mo-
derna entre o penhor e a hypotheca,e

neceesarios á sua existáncia e e.onserveseie ;
mas fase e e sees eee de . iso i ses. que ;•
incorparam logo no sujeito, eue as consome,
não é a preprieriade, que o codigo civil
garante, contra o uso ou abuso dos outros
indivíduos.

E' tão bem certo, que mais tarde a ex-
pertencia, ensinendo lhe a prover as necessi-
dades periodicas, deve suegerir-lhe a Mei
de guardar para o dia da manhã o superflue
do sie ho,je, e que esse deve ser sido o come-

da propriedade legitima, que se pó ie
adquirir, tanto pelos meios originarias,
ema pelos derivados, que consistem prin-
cipalmente nos Contate-tos.

O .Sia. GoereeevEs CIIAvES — Pelos origi-
naries, principalmente.

O CCELHo RonarouEs — Não é tanto
assim. Mesmo em um estado rudimentar (I a
sociedade civil, quando os indivíduos como-
ção a ter o uso da rasão, devem encontrar
apro.priadiee pelos mais velhos a mór partedae
pousas uteis 00 necessarios ao seu sustento,
que portanto deverá obter em troca dos seus
serviços, i sto é, mediante algum contrato.
E mais tarde, em um grão adessnitado
eivilisaçãa, quesi só se es'ele adquirir a pro-
priedade pelos meios derivados.

Os Sias. (Som/umes CHAVES, COELHO CAM-
POS E MOR ÁE'S Rumos (Lio a p irtes.

O SR. COELHO RODRIGUES — Nesse estadu
decivilisaçã.o os meios or ginaries de adluirir

•ficam reduzidos quasi exclusivamente á e Leo,
p arca, á invenção e á acessão, mas esse

supeCie uma propriedede anterior ; a caça
e a pesca. só se fazem mimada e onde não ha
psoleibição, a invenção precisede um pro-
cesso legal para produzir o dorninio ;
mo io que, nas sociedades modernas. quasi
não ha reg eu/sie: os proprios bens do eveuto
tem demo presumido, e o meio n)rmal
Chegar-se a peoprie lede é o cantracto. Mil
ternos, paie, mais uma razão para tratar-se
primeiro dcSte, porine, segando notei, o
meio não devi vir depois de fim.

O Sn. GoremvEs CwevEs-0 honrado Se-
nador lembra-se do que diz Savigay a re-
speito?

O SR. COELHO. WIRtnUES — Siai. senhor;
mas elii elle sermocinutur "e v:ncalis. ,,no
aizia leacon,e f zia mais um rotnarsismo, que
não deve admirar em girem estava tão satu-
rado dos principias do direito romeno. A di-
visão deste direito, desde Ga.a, foi fita pelos
seus objectos-oessoa,s, deusas e atos ou ao.
cõee.

O SR,. GONÇALVES CRAVES a- Mas Saviguy
critica essa divisai).

O Se. COELHO RODRIGUES — Critica, como
base da parte especial, mas aceeita com)
tese da geral, admirando•a e aperfeiçoando,
es-no procurei fazer coei ae doutrinas do sa-
bes romanista, que não fez, cisne eti, no
Corpo da sua obra, a distincção dos astos e
dos fectoe jura-lime, mas reconhece-a em unia
nota e ao § 104 do seu Tratado, onde Sai Ira
laero principio, cujas consequencias articulei
no projecto.
"Todes nolae a.este peragrapho são dig-
nas da maior refiexão.

Ora, na linguagem do direito romano,
core sas—res —eo preh end iam to doe os bens,
tanto a propriedade como o creditrequer o di-
reito real, quer o posso 1. como se evidencia
dos títulos do L. 2' das Inst., o primeiro dos
quaesr se inscreve—De reram divisione, et.,
e particularmente das cormreas quae tangi
possue; o tit. 2' Do rebusincorporalibus, isto
é, ver se jure consistunt e,para exemplificar,
itcerescenta sicut herelitas, usus,'ruetus,
àbdigation,es, pintei modo contrae. tre, te e mi-
¡Jamie por declarar que as servidões pre-
diaes tambent o eram.

E n seguida trata de todas estas meterias
até o tit. 5' do I. 4.
• Neste syst una, que confundia, sob o nome
commum de COIls :14 incorporem, tanto os di-
reitos peásoaes resultantes de qualquer ori-
gein (oblintionss quoquo nt'vlo conteact(e)c_nno
tolos os • era ia re aiefla, comerelien,le-se
que a pena-lede-1e plena,' gire se confundia
com o objecto corpareo, fosse e devesse ser



Quinta-feira 24

a simplicidade antiga do direito romano, fa-
zendo da a.ntichrese uma Ii • .•na acrealaria e
acciden tal t l aquellas dialS especies de credito
real.

Feito isto, não supprimi o penhor agricola,
porque, em regra, o devedor pode fazer a co-
lheita melhor do que o credor, e porque já
está acclimado entre nós, de modo que con-
tiniu) convencido de ser a minha idéa melhor
em theoria, e mais eficaz na pratica do quea
da commissão.

O Sa. GONÇALVES CRAVES dá um aparte.
O Si. COELLO RODIUGUES —Eu jt vi, como

disse, um caso de antichrese sobre um re-
banho, más ainda não vi nenlid111 sobre predio
rustico ou urbano. sem hypotliee.a; ao passo
que tenho visto muitas hypothecas para ga-
rantir simples lacações. alias. consideradas
direitos pessoas pela leg,islaeão vigente,como
pelo direito commum.

Em conclusão, o que o projecto tom de CeIl.
811ravel nesta materia é o que a commissão
não arguiu-Ihs: é o haver mencionado a an-
trehrese. no art. 10:•), entre os direitos reaes.

Não temos, pois, necessidade de attribuir-
lhe uma existencia distincta e independente
que não teve no direito commum, nem no
portuguez, accrescendo que ella é incompa-
tirei com o penhor, recahe sobre inateria le-
galmente compreliendi 'a no objecto da hypo-
theca, e seria mais uma origem escusada de.
demandas entre os particulares.

O Se. GONÇALVES rifavas dá um aparte.
O SR. COELHO Roerimuss — Mas o crime de

ustira já não existia qua.n•lo Mello Freire e
Coelho da Rocha escroveram;porque a lei da
Boa Raso já havia abolido no seu § 12 todas
às disposições fundadas em motivos de pec-
cado.

O SR,. GONÇALVES CHAVES dá ME aparte.
O SR.. COMA' ) RODRIGUES—N5.0 veja neces-

sidade dessa nova criação que aliás já é iiii-
praticavel, em reeição aos predios rusticos,
sobre os quaes é frequente o penhor agrieola.

Em regra, a antichrese, COMO quer a com-
missão, chocar-se-lia com a hypotheca ou
com O Penhor; ioa passo que, nos termos pro-
postos pelo proj ,cto. póde ter effeites satura
res c importantes , como pacto adjecto a qual-
quer dos dous. E' pois caso para dizer como
o velho philosopho: «Entia non sant multipli-
canda prceter necessitatem

Frustra fit per plura,quod per pauciora fieri
potest.

Sr. presidente, a hora esta excedida e
ainda tenho muito que oppor sobre ás outras
quatro C2 1 15111%4 feitas pela illustrada co n-
missão esaecial ao meu projecto. Além disso
estou bastante fatiga lo, V. Ex. e os honra-
dos cotingas não o devem estar menos; por-
tanto. se in'o perinitte, continuarei com a
palavra para concluir meu discurso amanhã,
quando espero acabal-o, deixan lo tempo suf-
ficiente ao nobre rela t o? para respinder
minhas humildes objecções ao seu importante
parecer. (Muito bem, mutto bem, muito bem-)

INTENDENCIA MUNICIPAL
1Prereit ora do District°

Federal
Directoria Geral do Interior e Estatistica

sEcÇÃo

Officios recebidos
Da Capitania do Porto, remettendo. infor-

mado, o r queriinento do Manoel José de
Avila.—A'	 secção.

Da agencia da Candelaria, respondendo ao
oficio n. 1.003, de 19 do corrente.—Archi-
ve-se.

Da do 2, districto do Engenho Novo, re-
spondendo ao oficio n. 2.975, de 15 do cor-
rente, da Directoria de Obras e communi-
cando ter rometti do á procuradoria os. autos
de infracção lavra4os contra Alfrado Eloy o
Agostinho José Conçalves Islaia.—A' Dire-
ctoria de Obras.

Da . de Santa Cruz, respondendo ao oficio
p. 994, de 16 do corrente.—Informe a 2'
secção.

DIARI^ OFFICIAL

Da mesma, solicitando n fornecimento
objo:tos de exaedielii .—A' lei ecturia. ,le F.L•

zenda.
Da do 1 0 districto do Eivaenho-Novo, re-

spondendo ao oficio n. 2.9:15, da Director ia
de Obras.—A' Directoria de Obras.

--
Reqieerimentos despachados

Enviados á Directoria de Fazenda:
Inicio de negocio, industria ou profissão:
Casa de alugar commodos—Prainha n. 66,

D. Mathilde Alves Teix,dra.—Deferido.
Fabrica de inams —Ti'omaz Coelho n. 58,

Dainingos Antonie Beraz.—Deferido.
Quitanda, tamancos—D. Maria n. 4 (Inhau-

ma), Gosta & Sobrinhos—Defarido.
A rmarinho—Sau le n. 187, D. Luzia Ayoz.

—Deferido.
Alfaiate e armarinho — D. Maria n. 11

(Inhauma), Joaquiin Rodrigues Pinto.—Defe-
rido.

Mercador ambulante — Antonio Alves.—
Deferido.

Ganhador—Manoel Marques dos Santos.—
Deferido.

Vehiculo terrestre—Souza & Comp.—Defe-
rido.

Trarelerencias de local:
Tanoaria—Da praça da R epublica n. 87

para a rua do Livramento 11. 32, Manoel An-
tonio Marq ues . — I inferido.

Fabrica de chinelios--Da rua do Senhor dos
Passo 3 Il. 175 Paia a da Alfandega ii. 305,
Antonio Paz de S itiza & Comp. —Deferido.

Toido—Litiz de Camões n. 32, Machado &
Com p . —De ferido .

Despachos interlocutorios:
Seis requerimentos á Directoria de Hy-

giene.
Cinco ditos á Directoria de Fazenda.
Oito ditos á Inspectoria de Matas Mariti-

mas e Pesca. •
Dous ditos ás agencias da Prefeitura respe-

ctivas.
--

Directoria de Obras e Viação
1° MOÇÃO

Expediente de 23 de deze . nbro ele 1899

Affonso Iln'culanotio Lima.—Pa se-se al-
vará.

Albino Lopes Ferreira e outr
Joaquim Pereira Ta veira.—Ciunpra o pro-

specto, para poder ser deferido.
Manoel Coelho Tavares.—Requeira nova

licença.
Joaquim Pereirt Taveira.—Só depois de

terminadas as obras poderá ser attendido.
--

DtrN•toria da Instrucção
l a SECÇÃO

E'rpediente de 17 de el?J .m2bro de 189C
—Oficio ao Sr. inspector escolar do 2' dis-

tricto, declarando que fica sem effeito
transferencia de matricula da alumna
lia Amelia Lacet.

Dia 19
—Ao Sr. Dr. inspector escolar do 3 a dis-

tricto. remettendo 3 livros afim de serem
distribuidas como premins ás alumnas Lniza
Dias Duque-Estiada. Zultnira de S. Paio e
Corina de Lima Abreu, que concluiram o
curso lo 2, grão na 1 , escola para o sexo fe-
minino.

Dia 21
—Ao Sr. Dr. prefeito,communicando que o

predio n. 151 da rua do Rezende, onde func-
ciona uma escola publica municipal do
2° gra°, por se achar em obras não póde ser-
vir de série para collegio eleitoral, como fora
designado para as eleições de 27 e 30 do cor-
rente.

Dia 22
—Ao Sr. Dr. director de hygione.para que

provindencie afim de que o professar pri-
mario do 1 .• grão, José Alves da Vizitaçõo,
qua, allegando moi stia., requereu sua jubi-
lação, seja sulanettido a ex me de sanidade.

—Ao Sr. Dr. juiz da 9 pretora, commu-
ninan lo, de ordem do Sr. Dr. prefeito, ter
havido engano na informação que lhe foi mi-
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nistrada, relativamente á mudança da es-
:.A da	 rua	 Papi-0, confirme	 n iticia
o Pai .; de hoje, p:wiluiiiito a escola referida
i;olititieta a t'unccionar no predi0 u 97 da
rua Itapirii.

RENDAS PUBLICAS
•41P•PI I Xi.A CO 11/0 DE IÁNI110

Rmcitu,nnto e 1 a 22 de dezembro
de 1898 	

	
8.0384:303$433

Uiva de dia 23 	
	

411:8478499

7.075:950$937
Eia igual 'afiado de 1895 	

	
7.101:4938946

•11C 61sNDOSti •

iediir....,rae do dial n22 de dezembro
de 1898 	
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NOTICIARIO
Telogrammas — Ao Sr. Vice-Presi-

dente da Republica foram dirigidos os se-
guintes:

FL00IANOPOL1S, 22 de dezembro de 1895—
O art. 2' da nova lei eleitoral como deve ser
interpretado ?

Respeitosas saudações.— liedaceJo do «
porter».

CEARÁ. 22— Recusam os presidentes das
cominissões inunicipses titules eleitoraes
elles o tabelliães do interior recusam certi-
dões, el -mentos reeti csm lesmes deficientes
pelas distancias; chefes repartições Estrada.
Baturité, Correio Capital, Alfandega amea-
çam subalternos que não votarem chapa ofil-
cial.—Directorio do Par tido Re-publicano De-
moera tico.

ARACAJU', 21 — Acabo ser prevenido di-
versos cidadãos que capitão do Exercito
Julio Cesar Gonies da Silva, actual como
mandante Policia deste Estado, declara-m-
fará uma aggressão mat erial primeiro en-
contro, levando-ine chicote. Referido capi-
tão constituiu-se meu inimigo no tempo em
que fui juiz direito comarca GmbH, Es-
tado Bahia, orlue neste caracter, tive op-
pôr resiste nela ás violencias por elle pra-
ticadas, das quaes resultar rn assassinatos
diversos cidadiits pela (Orça de linha sob
cominando mesmo capitão. Estes factos fo-
ram por mim levados ao vosso conheci-
mento quando governader Estado Bahia,
sendo salvador naquella época, daquella parto
do territorio baiano. Não devendo despresa.r
semelhante facto, levo-o ao conhecimento do
V. Ex.— O juiz seccional MPsquita Dantas.

MACEIÓ, 22 — Governo Estado desenvolve
compressão eleitoral. Acaba mandar forca
policial Colleg,io S. Miguel Campos, onde
candidatos relveasario3 arma clilpa contam
maioria. — Rachareis, Miguel Palmei .a. —
Dario Covalconti da Costa.— Leite Candido,
opprisiçãe.

IP: sacola, Normal — Hoje realiss.-So
neste estabelecimento a prova oral de biolo-
gia da 5' serie para a alumna Maria Leoni
Dernillecamps.

— Resultado dos exames de francez da.
21 serie

Georgina Isabel Pecegueiro, Maria Amelia
da Silva. Maria do Rosario Corrêa, Maria
Theodora Leal de Iterredo. Olympla. Campos
da Luz e Sara Villares Ferreira approvadas
plenamente. gaio 9; Alice Guimarães, Ange-
lina Octavia Bellosta., Antonio. Canna.van,
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a Pelo Narre Dama de Sabat, Dakar e Europa, ~tição —o fluminenses Aracy, filho de
via Marselha recebendo impressos até as 6 José Diniz Costa Maio., 10 meses, residente e
horas da manhã, cartas para o exterior até falecido á travessa Adelo. n. 4.
as 7.	 Entero-colite—o bra,zileiro Romualdo, filho

Pela EasaereaPteace, para Bahia e Nova do 1° tenente Antonio Silva Braga. 10 meses,
YOrk, recedendo impressos até as 12 horas da residente e f til , eido á rua D. Maria n. 3.

	

manhã, cartas para o interior até as 12 1/2,	 Esmagamento do pescoço — o portuguez
ditas com porte duplo e para o exterior até Domingos Gomes Barros, 12 annos, falecido
a I da tarde, objectas para registrar até as 12 na via publica.
da manhã.	 Febre palustre— Os fluminenses Eduardo,

Pelo Brdsil, para o Rio da Prata, Matto filho do Maria Cavalcante de Albuquerque,
Grosso e Paraguay. recebeado impressos até 51 dias, residente e falecido á rua do IA-
as 7 horas da manhã, cartas para o interior vradio n. 127; Maria, filha de Manoel dos
até as 7 1/2, ditas com porte duplo e para o Santos, 4 annos, residente e falecida á rua
exterior até as 8.	 das Larangeiras n. 96. Total, 2.

Pelo Aldebaratt (barca). para Port-Eliza- Febre malarica—a brazileira Clementina
deth, recebendo impressos até a 1 hora da Antonia Machselo, 68 asnos, casada, residente
tarde, captas para o exterior até as 2. oh- efa1151e5cida á rua Viseonde do Rio Branco
jactas pana registrar até a 1.	

n.

Pelo Angusto Leal, para Angra dos Reis e Gastro-enterite — os fluminenses Laura,
Paraty, recebendo impressos ata as 3 horas filha. de Balthazar Migues, 11 dias, residente
Ta manhã, cartas para o interior até as 3 1/2, e falecida á rua de D. Feliciano. n. 94 ; Aos-
ditas com porte duplo até as 4.	 brozio, tileo de João Rodrigues Carvalho, 11

Pelo !Leria, para o Rio da Prata, Matto meses, residente e falecido á rua do Carmo
Grosso e Paraguay, recebendo impressos até n. 24; Pedro, filho de Francisco Felix Lima,
a 1 hora da tarde, cartas para o interior até I mas, residente a failecido á praia Verme-
a 1 1/2, ditas com porte duplo e para o exte- lha sem numero ; Felisberto, filho de Falis-
ror até as 2, objectos para registrar até a 1. berto Ferreira Madeira, 3 meses, residente e

falecido á rua Antonio de Padua n, 10.— Amanhã:	 Total, .4.
Pelo La Plata, para Bahia, Pernambuco e Hetnorrahia uterina—a hespanhogla Fran-

Europa, via Lisboa, recebendo impressos até cisca Papio y Maior, 56 a,nnos, viuva, resi-
as 6 horas da manhã, cartas para o interior dente e falecida á ladeira Alice sem numero.

	

até as 6 1/2, ditas com porte duplo e para o 	 Hepatite intersticial—Henriqueta Thornazia
exterior até as 7. obasetoa para registrar até Trindade, 24 annos, solteira, falecida á Santa
as 6 da tarde de hoje. 	 Casa.

	

Pelo Seandia , para Marselha e Genova,	 Lesão cardiaca — a portuguesa Maria José
recebendo impressos até as 7 horas, da ma. Barbosa, 55 annos, casada, residento e fale-

	

nhã, carias para o exterior até as 8, objectas 	 cida á rua Saldanha Marinho n. 29.	 -
para registrar até as 6 da terde de hoje. 	 Lymphatite perniciosa o portuguez José

Paio At' eu, para Victoria e Trieste, roce- Antonio Silva Castro, 63 annos, casado, re-
bendo impreesos até as 7 horas da manhã, sidente e falecido á rua do Club Atidetico
cartas para o interior ata as 71/2, ditas com n. 19 ; a brasileira Luiza Schutz Coelho, 52
porte duplo e para o exterior até as 8, annos, viuva, residente e fallecida á rua de
objectos para registrar até as 6 da tarde de Santo Antonio n. 20.
hoje.	 Marasm senil— as fluminenses Constança

Convida-se o remettete ria carta dirigida Rosa Coelho, 6) annos,viuva, residente e fal-
a Ottalini Giuseppe, Parma —/talia, a campa- lecida á rua Itapirú n. 27; Sebastiana Ja-
recer na 5° secção desta repartição, afim de cintha do Carmo, 87 anilas, solteira, falecida

na Hospicio de Alienados.prestar esclarecimentos.
•Obltwarlo—Sepultaram-se no dia 18 Meningite — o fluminense Oscar, filho dea • -aia° Costa, 6 annos, residente e falecida ádo corrente as seguintes pessoas falecidas de: rua Barão de Ubá n. 6.

	

Acostes° pernicioso—um homem, 40 annos	 -atenro pneumonia — a fluminense Olga,pres fp ve is. tal leci do na, San ta Casa ;Manoel, filha de Pedro Silva Quaresma, 2 annos prc

	

residente e falleeido á rua Barão de Capa- 	
-filho de Antonio Machaalo Pereira, 1 armo, sumiveis, residente e fallecida á, rua de

S. 7„A	 aa

	

nema n. 86 ; Os fluminenses Oscar, filho de	 ""° u• "'
	João Romeu Barros, 6 meses, residente e tal-	 Polynevrite — Lucia José Oliveira, 30

annos, solteiro, falecido na Santa Casa.

	

lecido á rua dos Arcos ; Aldemar, filho do	 Tuberculose laryngéa —n portuguez Da-

Catharina Arminda Venoso, Ernestina Leo-
p i na de Lacerda Castro ,Luci na Bittencou
Lueinda, Moreira Baptista. Maria José Tei-
xeira Villarinluo. Maria Luiza Duque Es-
trada, Maria Luiza. Vare/ia Quadros e Sylvia
Gue l es de Carvalho, plenamente. grão 8;
Alexandrina de Andrade Teixeira, Angelina
Silva, Castorina Senna de Oliveira, Ernnstina
Ferreira da Costa, Euzebia Luiza Santiago,
Isabel Romano, Maria Isabel Panasen de
Araujo e Salustia Maria Ligorio, plenamente,
grão 7; Alico Olympla da Silva, Brazila Au-
gusta Marelhas Gomes e Francisca Soares
Barbosa, plenamente, grão 6; Agostinha Re-
zende da Silva, Alzira Pacheco da Silva, Ce-
cilia da Silva Rios. Genoveva. Pereira de Ma-
galhães e Maria da Silva Rios, simplesmente
gráo 5; Maria Castanheira. simplesmente,
grão 4; Juba America Barbosa e Leonor
Accioli de Vasconcellos.siinplestnente, grão 3;
Izaltina de Abreu Vieira, simplesmente,
grão

Inscreveram-se 40 alumnos.
Foram approvadoa : plenamente, grão 9. 6

	

» 8 	 11

	

» '7 	 8

	

» 6 	 3

	

simplesmente » 5 	 5
. o	 » 4 	 I

	o 3	 2

	

» 2 	 1
Não eomparaaerarn á prova escripta 	  4
Faltaram á prova oral 	  5

Total 	  46
lEsteola No:enata Livre— O re-

sultado dos exames aealisados hontem, fái o
seguinte:

Musica — 1 8 serie — Approva.das plena-
mente, gra° 9, DD. Maria Ferreira Soares e
Zulmira, Augusta de Miranta.a; gra() 7, Rosa-
lina Magno Pereira da Silva a Augusta da
Rocha ; simplesmente, arra° 3, Venancia de
Carvalho Rei-4.

Faltaram traz.
Geographia— Approvadas com distincção,

DD. Carmen MatToig. Georgina de alagdalena
Branco, Carina, Clarintia Fernandes e Maria
das Dores Carneiro; plenamente, grão 9, Olga
Mg.gioli e Marianna Leite Pinto Terra ;
grao 8, Valentina, de Almeida Martins.

Leal, 55 anuns, 5 dteiro, falecido na Santa
Correio — Esta repartição expedirá Casa.Athrepsa—o fluminense Avelino, filho deMalas bole pelos seguintes pa,quetes:
Pelo Afamai" para 03 portos do norte Carolina Marie da Con eeição, 11 horas, resi-

por Vietoria, recebendo impressos até as 6 dente e falecido á rua Senador Pompcu
horas da manhã, cartas para o interior até n• 149-
as 6 l/2, ditas com porte duplo até as 7. Athrepsia—o fluminense Cesar,filho de An-

tonto Pires Garcia. 2 meus, residente e tal-Pelo ltanzby, para S. João da Barra, rece-
bando impressos até as 5 horas da manhã, jecido á rua da Alegria n. 35.
cartas para o interior até as 5 1/1, ditas com	 Caehexia cancerosa— a po'tuguezt Maria
porte dnplo até as Florinda Dias, 76 annos, viuva, residente e6.

Pelo Bossa , para Nova York, recebendo faalecida à rua da Constituição n. 26.
impressos até as 11 horas da manhã, cartas 	 C anoçã,'° c n'abral— o fluminense José An-
para o exterior até as 12, objectas para re- tonio Pimentel, 40 annos, casaao, residente e
gistrar até as 11 fallecido á rua Barão de Mesquita n. 46 e a.

Pelo Fidelenee, para S. João da Barra, roce- brazilaira Maria, filha de Manoel Costa Leite,
bonde impressos até a 1 hora da tarde, cartas 5 an ""s• fall 'el2a- "a Santa Casa.
para o interior até a 11/2, ditas com porte 	 Cyrrhose atrophiea—o turco Antonio Ro-
duplo até as 2, objectos para registrar até cana, 23 annos, solteiro, residente e fale-
a 1	 eido á rua Senhor dos Passos n. 19..

Internato do GI yennasilio Na-
eional—Os exames effectuados no dia 22
do corrente neste internato deram o se-
guinte resultado :

3' atino— Portuattez (final) — Distincçã,o:
Carlos de Mello Menezes e J034111111 Silvaria
de Castro Barbosa;

Plenamente : Mario Saytio Pinto de Souza,
Jose Maria Neiva. Hildegardo de Noronha, capitãoDta	

ra
f g t Dr. Manoel Albuquerque

Maximiano Rodrigues Barbosa e Flavio Lema L ine,5 meses. residente e falecido á rua
gruber. Mariett n 3 •' Jo3aphina, filha de Manei Tal-

Approvados: Agostinho Teixeira de Novaes xeira. 1 anua, 	 residente e falecida á rua da
Junior, Eduardo Borges Ribeiro da Costa, Matriz n. 54. Total, 5.Flamini° Barbosa de Rezende, Antonio de Amolecimento cerebral—o portuguez Va-
Santa Cecilia Junior, Norberto Augusto lerio Gonçalves dt Silva, 79 asnos, viuvo,
Guerra, Oswaldo de Murat Quintana,. Mario residente e falecido á rua da Imperatriz
Bevilacqua, Frederico de Sá Castro Menezes, a 07
José Mariani o Julio Caetano Horta Barbosa. -.A-Ueurisma da aortaa-o flumitlense Joaquim

Houve seis alumnos inhabilitados na prova Alves Silva, 25 annos. casado, residente eescripta.	 falecido á rua Bittencourt da Silva n. 7.Effectuam-se no dia 24 os exames finaes 	 Arterio selerose—o brarileiro João Borgesde francas do 3° anno (segunda chamada).

niel Augusto Mesquita,, 39 annos, casado,
residente e falecido á rua Pinto Azevedo
n. 4. •

Tuberculose puilmonar—o ital iano Salvador
Brum, 48 annos, casado, residente e falecido
á rua do Alcantara n. 17; os portugueses Ma-
noel Antonio Dias, 44 asnos, casal°, residente
e falecido á rua do Lavradio n. 186; José
Silva, 57 armes, soltsiro; Joaquim rto irigueg
Carvalho, 45 annos, solteira; Amelia Marti-
nez, 25 annos, solteira, fallecidos na Santa
Casa; os brasileiros Maria Rosa, 40 annos,
viuva, fallecida na Santa Casa; Domingos Go-
mes, 50 annos, residente e falecia° á rua
Luiz de Camões n. 29; Josephina Thema de
Jesus, 40 anona, residente na Quinta da -Boa
Vista; a africana Albina Maria da Conceição,
75 asnos, solteira, residente e falecida á rua
do Rezende n. 43. Total, 9.

syncope cardiaea—a &lima Julia Paulina,
50 asnos, viuva, residente e falleCida á rua
Senador Pompeu n. 33. 	 •

Fetos—um, filho do Helena Aguiar Lopes,
residente á rua dos Arcos n. 74; outro, filho
de Henrique Virgilio Santas, residente á -rua
Bambina n. 23; outro, filho de Theophilo João
Pereira Leite, residente á rua D. Anna, Nery
n. 58; outro, filho de Poreiuncula "Almeida,
residente á rua Evaristo da Veiga n. 72. To-
tal. 4

No numero dos 49 sepultados estão inclui-
dos indigentes, cujos enterras foram gra-
tuitos,
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— E ris dia 19:
Aceessa pernicioso—os fluminenses Sabino

José França, 89 annos, solteiro, residente á
rua Mariz e Birros e fallecido na Santa Casa :
Isabel, filha de Manoel Domingues Silva, 6
mezes, rosidente e fallecida á rua da amido
n. 231 ; Maria, filha de Theotonio do Araujo
Freitas, 8 [nozes, residente e fallec•la á rua
de Santo Christo n. 209. Total, 3.

Arterio-sclero•e—o hespanhol José Durban,
59 annos, viuvo, residente em S. Paulo e
fa.11ecido na Santa Casa.

Cattirrho suffocante—a fluminense Ondina,
filha de Cesario J ustindi no de Vargas,:3mezes.
residente a fallecida á rua do Bom Retiro
n. 12.

Congestão cerebral—o fleminense Manoel,
filho de José Nardy Fernandes de Lima, 1 1/2
hora, residente fallecido á rua João Pereira
n. 10.

Cachexia palustre—o mineiro Manoel An-
tonio de Lemos, 30 amos, solteiro, residente
no Tingua e faltecido na Santa Casa.

'Eclamp.sia—a portuguoza Emilia Josepha
da Costa, 26 annos. casada, residente e fene-
cida á rua de D. Affonso n. 24.

Encephalite—o fluminense Jarbas Luiz da
aloata, 45 annos, solteiro, residente á rua do
Barão do Amazonas n. 10 e falleci lo na Santa
Casa.

• En locardite—o portuguez Antonio dos Reis
Vital, 40 annos, casado, residente á travessa
João de Maties ri. 29 e ,fallecido no Hospital
de S. Sebastião.

Enterite aguda—a fluminense Georgina,
filha de Jose Maria Monteiro de Mwaes, 7
annos, residente e fallecida á rua do Bomfirn
n. 108.

Entero-celite—o fim rninenso Agenor, filho
de Julio Francisco Machado, 6 mezes, resi-
dente o fallecido á rua de S. Luiz Gonz iga.
r 1: 212.

-Febre pernic*osa —o cearense Pruiencio
Firmino do Oliveira, 47 amuos, casal°, resi-
dente e falecido á praaa da Harmonia n. 52
o fluminense Joaquim Feliz de Almeida. 48
annos, solteiro, residente e fallecido á rua
Francisco Manoel n. 23. Total, 2.

Febre remittente palustre — o fluminense
Rodrigo, filho do Xisto Joaquim Pimentel, 9
mezes. residente e fallecido á rua de S. Fran-
cisco Xavier n. 137.

Gastre-enterite —o fluminense Thomaz, fi-
lho de Antonio Pinto Carneiro, 3 mezes, re-
sidente e fenecido á travessa do Carneiro
ri 12

Hypoemia e dyarrhéa —Joaquim da Silva,
29 nonos, solteiro, fallecido no Ilospicio
Saude.

'Infecção urilloaa—o fluminense Justiniano
Gomes da Silva, 80 annos, vime, residente
na Guia e fallecido na Santa Casa.

Leão o^ganica do coração—o africano ala-
noet Diogo Machaalo, 58 anil( s, solteiro, res-
idente e fallecido á rua do Livramento n.111.

Maningite—o flurninense Antonio, filho de
João Ant)nio CarJoso, 17 mezes, residente e
falecido á rua Frei Caneca n. 335.

Marasmo ar nil— o maranhense Antonio do
Rosario, 70 annos, solteira, residente á rua
Bela de S. Joio e fallecido na Hospicio do
Soccarro.

Ostette infectuosa — o (ituninense Octavio
Reino!, filho de Luiz Reinei, 8 umes, resi-
dente á rua eles Invalidas n. 41 e fallesido na
Santa Casa.	 .

Pneumonia — a fluminense Rita, filha de
Francisco Rosa, 7 mezes, residente e falle-
cida. é. rua de S. Jorge n. 73.

Totano des recenanascidos—o fluminense
Luiz, filho de Amelia Pereira da Silva, 6 dias,
residente e fallecido á rua Comtaandante
Ma.urity n. 111.

Tuberculose pulmonar—os fluminenses
palmaria Rosa,Rosa, 32 annos, solteira, residente
no becco de Bragança n. 3 e fallecida na
Santa Casa; José Firmino ila Cunha, 26 ermos,
solteiro, residente á rua Marquei de Abrantes
n. 17; Guilherme João dos Santos, 38 armes,
solteiro, residente e fenecido á rua do Ria-
chuelo n. 159 ; Anna. de Jesus Gonçalves, 30

•
annos, solteira, residente em Iguassil e falle-
cida na Santa Casa.

Dysanteria—o americano Roberton Purbe;
50annos. solteiro fallecido na Santa Casa.

.accesso pernicioso—a fluminense Julieta,
filha de José Antonio de Almeida, O mezes,
residente e fenecida á rua Pedro Amorico
n. 102.

Arterio sclerose—o mineiro Joaquim de
Santiago. 56 ao nos, casado, residente e falle-
cido no largo da Lapa n. 78.

Bronchite palustre—a fluminense Maria,
filha de Manoel Machado da Silva, 8 1/2 me-
zes. residente e fallecida á rua Fornandes
Guimarães n. 21.

Broncho-pneurnonia—afluminenseHercilia,
filha de Miguel Lopes de Carvalho, 2 rnezes,
residente e fallecida á rua Senador Pompau
ri. 155.

Conca infantil—o fluminense irão, filho de
João Maria Pessoa, 2 1/2 mezes, residente e
fallecido árua Marquei de S. Vicente n. 51 A.

Convulsões — a fluminense Alzira, filha de
Antonio Vieira, 2 1/2 rnezes, residente e fal-
tei:ida á ladeira Alice n. 1.

Entero-colite—o flurninense Eduardo, filho
de Dr. José Pereira da Graça Aranha, 2 :no-
zes, residente e eallecido á rua Conselheiro
Pereira da Silva n. 54.

Febre perniciosa—o fluminense \Valdemar,
filho de Alvaro lia ranseca Moreira, 8 mezes,
residente e falleeido á rua de S. Antonio
n. 11; o maran'tense Ja.cinlho Antonio de
Souza, 45 annos, viuvo, fallecido no hospital
ile S. J.o Baptista.

Goatro entero-colite— a fluminense Alcide,
filha de Manoel Teixeira da Costa, 31 dias,
residente e fallacida á rua Maria n. 17.

Hernoptysis —o fluminense João Henrique
de Oliveira e Silva, 35 ann)s, solteiro, vindo
da Pa.rahyba do Sul.

Lesão organica do coração—a africana Mar-
garida Maria da Conceição, 68 annos, viuve,
residente e fenecida á rua do Hospicio n. 340.

aleningo encephalite —a rio grandence do
sul Alieta, filha do r tenente Maximiano José
Martins, 3 armas, residente e falecida á praia
da Saudade n. 80.

Tetaao exponta neo —o fl uminense Joaquim,
filho de Alfredo José do Freitas, 8 dias, resi-
d ente e fallecido à rua da Real Grandeza
n. 112.

Tuberculose pulmonar—o rio grandense do
sul Dr. Hermes de Abreu Lima, 22 annos,
solteiro, residente á rua dos Invalidas n. 142
o falecido no Campo do Jordão; o portugu,z
José Ferreira ae M Mos, 45 armas, solteiro,
residente e falecido á rua da Alfande,ga
n. 294.

No numero dos sepultados estão incluidos
13 indigentes Ctlj)3 enterros foram gratuitos.

EDITAES E AVISOS
1Foculdodo do Medicina do

Rio de ..louoiro
Haje, 24 do correra.e, serão chamados a

exame os alumieis seguintes
PROVAS ESCRIPrAs

1 .' série medica
(A's 11 horas)

Abilio Pereira Sampaio.
José Rodrigues Ferreira.
Graciano de Souza Geribello.
Ernesto Crissiurna (te Figueiredo.
Alberto Sanonard Rodrigues dos Santos.
Oscar Publio de Mello.
Joaquim de Oliveira Mattos.
David Vargas Cavalheiro.
Antonio Ramos Carvalho Duarte:
Aprigio do Rego Lopes.
Augusto Ferreira de Souza Leal.
Caetano Munhoz da Rocha.
Manoel de Campos Carvalho Vidigal.
Francisci José Xavier JUlliOr.
ViCtOr Cabral de Teive.
José Cardoso de Moura 13razil Filho.
Licinio de Moraes.
Alberto Teixeira da Costa.
Leoncio de Queiroz.
Eugenio Masson da Fonsesa.

Turma supplementar
Joaquim Sergio de Barros.
João Pedro Leão de Aquino.
Jayme Augusto dos Santos Miranda.
Jefferson de Sensbourg Lemos.
Antonii Motta.
Judith Adelaide MaUrity Santos:

anairo da Rocha Magalhães Junior.
José Ayres Netto.
()atavio Severo.
Carlos te Sarandy Ita.pozo.
Alcides Ferreira Alves.
Balbino da França alasearenhas.
Julio Marcondes de Souza.
Pe Iro Antonio Basilio.
Elias Ayres do Amaral e Souza.
Carlos Ernmanuel de S. Tiago.
Dr. Maxiinino de Araujo Maciel.

2' serie odontologica
Os mesmos chamados pata Imitem, 23.

6 serie medica — Clinicas

Os mesmos chanaa rlos para Untem, 23.

EXAMES PRATR/COS

2.. série medica
(A's 11 horas)

Guilherme aleirelles Coelho.
Benicio Alvaro Gonçalves.-
Julio Mario la Serra.
Raphael Marques Pinheiro.

Turma supplementar
Alvaro da Moita e Silva.
Licinio Lopes Sertã.
Virgilio Eduardo Forreira Cantá.'o.
Eduardo B iptista Pereira.
Henrique Lindgnen.

PROVA. ORAL

3' serie medica
(A's 11 horas)

Augusto Paulino Suares de Souza.
Ernesto Ribeiro de Souza Rezende.
Ricardo Moreira da Cruz.
João Nery.
Antonio Avelino Dias Teixeira da Queiroz.
Alvaro (1: Queiroz Guimarães.

Turma supplementar
Theodulo Soares de aleirelles.
Jonas de Faria Castro.
lianniro Ferreira Saturnino Braga.
Eugenio de Souza Menezes.
Henrique Luiz Lacambe.
Gonçalves Lopes da Silva.

5" serie medica
(A's 11 horas)

Abel de Oliveira Porto.
Olyntho de Castro Menteiro de Carvalho.
Eurico Gonçalves Bastos.
Alipio de Noronha Gomes da Silva.

Turma supplementar
José Florindo de Sampaio Vianna.
Arthur Gonçalves de Souza.
José Thomaz Nabuco do Gouvêa.
Joaquim Maria Corrêa.

Escola Norninl Livro
Quinta-feira, 24 (30 corrente, ás 5 horas da

tarde, serio chamados a exames :
Chorographia e historia do Brazil (prova oral)
Alfredo Pedroao Alves Magalhães.
I). Chriatina Barbosa d( s Santos.
I). Maria Julia Picanço da Costa.

Historia ac,ral (prova escripta)
D. Maria da Gloria Fernandes.
D. Ca.rlota Eulalia de Almeida.

Astronomia (prova escripta)
Todos os inscr iptos.
Desellto — 1 sério (prova geaphica)

Todos os inscriptos.
Secretaria da Escola Normal Livre, 23 de

dezembro do 1890.— O secretario, Hemeterio
José dos Santos.
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Instituto Profissional
CONCURSO

De ordem do Sr. Dr. director, faço publico
que, na seeretaria deste instituto, se acha
aberta, por espaço de 90 dias, a contar de
hoje, a inscripção para o concurso á vaga de
professor da csdeira de faancez.

O concurso versará sobre o assutupto es-
pecial da cadeira, tudo de conformidade com
os arts. 77 a 95, da regulamento em vigor.

Secretaria do Instituto Profissional, 29 de
setembro de 1896.-0 escrivão, Josd de Souza
Rocha.	 (•

—
Casa de Correcção

FORNECIMENTOS
De novo faço saber que, no dia 28 do cor-

rente, ás 12 horas da manhã, na sala 'Ia di-
rectoria, serão recebidas propostas para o
fornecimento, durante o primeiro semestre
do anno proximo vindoura, dos seguintes
generas alimenticios, inclusive carne verde e
farinha de trigo, madeiras, ferro, folha de
Flandres, cal e rodo, o material preciso para
as ()Moinas de carpinteiro, ferreiro, encader-
nação, alfaiate, Funileiro e sapateiro.

Os concurrentes deverão exhibir até esse
dia documentos que provem ter pago o im-
posto devido, e na secção de cmitta,bilidaile
dar-se-hão os eselarecimeutos neces arios.

Secção de Contabilidade da Casa de Cor-
recção da Capital Federal, 21 de dezembro de
1896.-0 chefe, Gabriel Getulio Regueira, (,

Escola de Minas
Do ordem do Sr. Dr. director da Escola de

Minas, faço constar que até ao dia 4 de abril
do proxinio anno,de 1897, estará aberta nesta
secretaria a inscripção dos candidatos para o
provimento definitivo do logar de lente sub-
stituto da 52 secção: physica e dirimias, do-
cimasia, physica é chimica industriaes.

Só serão admittillos o, candidatos, que sa-
tisfizerem as disposições dos arts. 66, 67, 68,
71, 72 e 73 do codigo das disposições com-
mune ás instituições de ensino superior.

Secretaria da Escola de Minas, 5 de dezem-
bro de 1896. — O secretario, João Vtctor de
Magalhaes Gomes.

--
11)11-43CLOPla das Rendas Publi-cas do 'Irhemou.ro Federal

CONCURLENCIA
Cdrte de capim no terreno nacional da rua

do Jardim, Botanico, onde existiu o predio
ea 55 da mesma roa
Tendo sido autorisatia, par despacho do Sr.

ministro da Fazenda, do 17 do corrente mez,
o córte, por praz.) não excedente de 3 1 di is,
do capinzal existente no terreno nacional
sito it rua do Jardim Bstanico, onde foi de-
molido o predio ri. 55 da mesma rua, são
convidados os pretendentes áquelIe fim a
apresentarem suas propostas em carta fe-
chada, nesta directoria, dentre do prazo de
10 dias, contados da data da publicação
deste.

Directoria das Rendas Publicas do Tbesouro
Federal, 22 de deiembro de 189 i.-0 director
interino, Dr. Denzocrito Cavale:mai de Albu-
querque.

Imprensa Nacional
CONCURRENCIA PAR. A Ç9MPRA DE APARAS DE

pApoi., E PAP,EI, PERDIDO NA IMPRESSÃO
De ordem do Sr. administrador, faço pu-

blico que, até o dia 31 do correrias mas, re-
cebem-se novamente propostas era carta fe-
chada, que serão abertas no dia 2 de janeiro
proximo vin louro, á 1 hora da tarde, para a
compra de aparas de papel e papel perdido na
impressão, durante o mino de 1891, visto não
ter sido apresentada proposta alguma para
esse fim.

Os pretendentes deverão declarar o preço
do kilogramma de cada especie, e agarena,
cuja proposta for accei ta, depositará, na the-
muraria deste 'estabelecimento, a quantia de
200$ para garantia da execução do respectivo
contracto.

Em igealdale de circuinstomcias, será pre-
terido o actual contractante.

Secção Central, 9 de dezsinbro de 1896.-
O chefe, A. Ribeaalo Ferreira.	 (•

Alfandega do Rio de Janeiro
EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

Pela inspectoria desta alfandega, se faz
publico que, achando-se as mercadorias con-
tidas nos volumes abaixo mencionados, no
caso do serem arrematadas para consumo, os
seus donos ou consignata.rios deverão des-
paeMal-as e retiral-as no prazo de 3) dias, sob
pena de, findo este, serem vendidas por sua
conta, nos termos do til. 5°, cap. 5", da Con-
sol Nação das Leis das Alfandegas, sem que
lhes fique direito de allegar contra ias effeitos
desta venda.

Trapiche Dias da Cruz — n O&C: 50 barris
de ()leo, vindos de Novaa. York, no vapor
ing,lez Galileo, entrado em 29 de junho do
corrente armo, e conaignados a Gomes

& Comp.
Alfandega, do Rio de Janei ro, 23 de de-

zembro de 1896.—Pelo insaector, Francisco
Manoel Fernandes.

-	 -Ministerio da Marinha
DIRECTORIA. DE METEOROLOOIk

Por ordem do sa almirante graduado chefe
da repartição da Carta Maritima, faço publico
que se hcha aberta na directoria de meteoro-
logia, esta,bele :ida no morro de Santo Anto-
nio, a concurrencia para a romonta do quadro
datá agulhas, situado a W verdadeiro da ilha
das Enxadas, na bahia Guaeabaea.

As propostas davam ser enviadas em tsarta
fechada a secretaria da Carta Maritima, á
rua do Conselheiro Saraiva, até ao dia 29 do
corrente inez, ao maio-dia, hora em que serão
abertas em presença dos proponentes.

Na estação central meteosologica, no morro
de Santo Ant'rmio, serão dadas as especifica-
ções e mais informações relativas ao citado
quadro das agulhas.

Directoria d) Meteorologia, 19 de dezembro
de 1896.—st:4m-ice Silvado, capitão-tenente,
servindo de director.

--
REPARTIÇÃO DA CARTA MARITIMA..

Dirertoria de Meteorologia
Por ordem do Sr. almirante graduado,

chefe da Repartição da Carta ala.ritiina, faço
publico que se ama aberta na Directoria de
Meteorologia, estab decida no morro da Santo
Antonio, a condirrencia para o corroem
pintura, carcarnent ) cio terrena e mais obras
da Estação Central Meteorologica, recebendo-
se as propostas cru carta fechada na _secre-
tariada Corta Maritima, á rua Conselheiro
Saraiva, até o dia 26 do corrente, ao melo-
dia, hora em que em presença dos propo-
nentes serão aquedas abertas.

Diariamente, de maio-dia ás 3 horas da
tarde, dar-se-hão na Estação Csntral Meteoro-
logica. no morro de Santo sntonio, todas ass
informações necessarias, relativas ás citadas
obras.

Directoria de Meteorologia, 17 de dezembro
de 1893.— America Silvado, capitão-tanenta
servindo de director.

Escola de Nlachini pstas %amaces
da Capital Federal

MATRICULA.

De ordem da Sr. contra-almirante director,
faço publico Iara conhecimento dos interessa-
dos, que está aberta a inseri pção á matricula
no curso prévio desta escola, que sara encer-
rada no dia 20 de jsneiro proitimo futuro.

Para ser admittido á inscripçio o candidato
deverá dirigir um requerimento ao director,
provando:

1^, ser cidadão brasileiro ;
2^, ter sido vaccinado
3 , , não ter defeitss physicos a possuir saude

e robustez neciissari is a ,iria do mar
4°, ter idade cornprohendida entre 14 e

18 annos
5", mostrar-se habilitado nas seguintes ma-

tarias: portuguliz, arithinstica (quatro ope-
rações sobre os numeres inteiros, fracções or-
aluarias e decimes) e noções de gensaiPtúa
e de historia do Brazil.

A habilitação dos preparatorlos exigidos
será comprovada por exames prestados:

1", na propria Escola de Machinistas ;
2'	 Instruação Publica da Capital Fe-

deral .;
3", nos eetabeleeimentos de instrucção dá

Republica
4^, nas delegacias de instrucção publica dos

Estados ;
50 , perante comniissão de tres examina-

doma pelos governadores dos Estados em que
não houver directoria de instracaási publica.

Outro-sim, declaro aos intereesados que a
escola funociona no Arsenal de Marinha.

Secretaria da Escola de iVlachinistas Navaes
da Capital Federal, 1 de dezembro de 1896.
—.r. de Araujo e Silvá, secretario.	 (.

Conselho ECOntnnico do A.r045-
nal, de Marinha da Capital
Vederal,

CONCURRENCIA.

Grupos ns. 9, 10, 15 e 16 (madeiras carvão,
balanças, etc., latrinas, fog 'es, etc.;

De ordem do Sr. contra-almirante inspector'
deste arsenal, presidente do conselho Oco-
noinieo. faço publico que, no dia 25 do cor-
reate, ás 11 tiaras dá manhã, serão recebidas
e abertas nesta secretaria, onde para esse fim
sé deve reunir é citado conselho, propostas
para o fornecimento ao referido arsenal, du-
rante o exercido de 1897, dos artigos con-
stantes dos grupos acima mencionados. •

Os doutorardes devem satisfazer todas as
exigencias do tit. VI, capitulo unico, art. 176,
do regulamento annexo mi decreto n. 745, de
12 de setembro de 1890, a saber:

Art. 176. Sio deveres do proponente;
a 1. 0 Encher com preços, por exteria0 e °na

algarismos, a proposta impressa (pie lhes será,
fornecida pelo secretario do arsenal, a qual
datará e assignará para ser apresentada ao
consèlho econornieo:

a 2.° Entregar, pessoalmente ou por seu le-
gitimei representante, directamente ao con-
selho econoinico, no logar; dia e hora annun-
ciados, não Só as suas propostas como as
amostras correspondentes. .

a aanxhibir,no acto da entrega da proposta,
além da certidão do respectivo contracto so-
cial, quando não seja firma individual, os
do!umentos que provem ser negociante ma-
triculado, haver pago o imposto de casa
cotnmercial relativo ao ultimo seitieStre:

Esses documentos lhes serão restituidoS an-
tes de proceder-se á leitura das respectivas
propostas.

a 4.0 São dispensados da apresentação da
matricula na Junta Commercial as fabricas
e estabelecimentos industriaes da República,
terão estes e aqüellas a preferencia sobre tis
outros concurrentes, em igualdade de Coita
diçõas e dircumstancias devidattiente pro-•
vastas.

Ficam, otarosinl, prevenidos de que: ne-
nhuma proposta será tomada em conside-
ração sem que venha acompanhada das re-
spectivas amostras, e que os contraetos cele-
brados iioin o arsenal servirão ~bani para
o supprisnento do Commissarialo Geral ,da
Armada, sein alteração alguma de preçoSJ

Para mais esclarecimentos dirijam-se
esta repartição.

Secretaria, da Inspecção do Arsenal de Ma-
rinha da Capitid Federal, 21 da dezérttbro
de 1896.-0 secretario, Eugenio Candido dd
Silveira Rodrigues.

--
Em adclito mento ao edital publicado neatá

data. chamando concurrenlee para o f amado
mento. de Cariai) e outros amigas, declaro,
dê ordem dá Sr. inspector do arsenal, que,
em virtude do aviso n. 2 418, de 19 do cor
rente, o proponente preferido para o isuppri-
m imito do citado combustivel será obrigadd a
fornecel-o tambem ao pliarol electrico da Ilha
Raza, obrigando-se a entregar, semestral-
mente, nas carvoeiras de, mesma...Ilha, 25 to-
neladas de carvão Cardiff.

seer -tarja da Inspecção do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
18.J6.-0 secretario, Eugenio Candido	 Sil-
veira Rt-drigue,s. 	 (. -

(•
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Intendetacia da Guerra
MADEIRAS E REMOS DE FAI1

O conselho de cemprns desta rspertição
r ieebe propodas, no dia 20 do corrente.
até á 11 horas da manhã, para o forneci-
mento ( 1.03 artigos acima. meilei mad isod vante
O primeiro semestre do amei viu 'ouro.

As pessoas que pretenb •sem conteactar es-
ses fornecimentos, queaaan procurar os es-
pectivos impressos no sessetaria desta inten-
dencia, on.le deverão previamente apassentar
suas habilitasões, ni fama do regulamen o e
mais ordens em vigor

Previ nesse de que as propostas devem serem
LIU pl ¡cot anscriptsis com ti ti t preta, sem rasu-
ras, e assi g tindas p aos proprios prop mentes,
que de verão compara •er ou fozor-se repre-
sen tercem peteateinen te tia °ci.:asai° da sessão,
o ter muito enaviate. as disposiçõss do art. 61
do dito regulamento; devendo. nas referidas
propostas fazer a decla ração le se sujeitarein
á multa rfe 5 0/„, caso se recusem a as,ignar
o respectivo contrario.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1806.-
O secretario, A. B. da Costa Aguiar.

1" Hata hino de Engenheirog
NOV. C )NCURItENICIA

O conselho economic.o deste batalhão, não
podendo organisar ta Mia. para o rancho das
praças, forragens o ferragens dee nima-s,
em virtude dos preços elevados ap eie:erga los
pelos primeiros concurrentes, pretendentes
ao forneiimento do l s semestre do anno vin-
douro, resolveu cham ir noves, que deverão
apresentar suas peopnetas; no dia 25 do cor-
rente, ás 11 horas do dia, sendo tu s 'o de
aceordo com e edital já p iblicado no Diario
0/ficial, para a concurrencia anterior acima
referida.
• Quartel na Praia Vermelho.,21 de dezembro
de 1890. — Alferes Josei da Penha Alves dl
Souza, secretario interino.	 (•

111 0 	 Cavallaria
De ordem do Sr. coronel commandante,faço

• publico que, até 25 do corrente. ás 2 horas da
tardo. serão recebidas prepostae para a. venda
do estrume da cavalli ida, durante o 1" semes-
tre do anuo proxirn vindoura.

Qusrtel em S. Christovão, 20 de dezembro
do 1890.-0 secretarie, Leandro Accioly Ca-
valcanti de Albuquerque. 	 ('

1°Ilatallailo de Infantaria
- Não tendo polido ser oaganisada a tabslla
de distribuição em vista dos p eeass altos das
pro • iostas apresentadas na reunião do dia 15 do
corrente,resolveu o conselho economico deste
batallain chamar nova eoncurrencia para o
mlia e4. de conformidade co.n o e lltal publi-
bilrado no fiaria (Miei'', dos dias P), 12 e

Qitartel nvaanital Fe levai. 15 de dezembro
1896.—Car1oç Ararion raoalcanti de Alba-
que ,.que, ai feres-secretario.	 (•

1.311talhilo de Artilharia de

FORTALEZA DE S. JOÃO E ENFERMAEIA
MILITAR

O conse'bo eceno • nico deste batalhão e desta
fortaleza p-ecisa contenta r o' generos ablixo
descri m ins flOS q uaes n ão h e n ve pra nostas.
no dia 19 do corrente, o que são necessarios
no fornecimento durante o 1^ semestre de
1897:

Em kilogramma — cor le verde de vacca,
dita de porco e d ita de carneiro.

EP litros—leite.
Em unidade—ovos. frangos e gallinirts.
Tambem acceita propostas para lavagem de

rotipx dos ti entes	 corem iria.
As p ,opt stas, que dev to s er em duss

vias, seio erro. omissões ou l'AZI11.3.S,
uma selada, serão abertas nesta secret iria,

IP
no dia 26 do cor .'ente.ái II horas da inanhl,
de ;Tendo aeliare•n-se pre,entes os respectivos
pretendant..s ou p: . ss as por elles autora
sodas com procurasãe.

Para couheciniento de outras coieliçõ .s.
psit riio ver os interessados o annimeio da
prinr4.1-Ft cantirraticia publica nos exem ;dere=
do Diario Ofi.,;(t/ e do Jornal. di CO allnerCiel
do lias 1 s , 17 e a9 da corrente.

Sm 'reteria do 6" bstalliao de art filaria de
p m çã e da Fartai .za. de 8. Joi.o. 21 de
ezembro de Si)i s. —.11feedo Si dc Mirando,

t..-mrnte secretario.	 (•

iteginii ,nto de Cavilharia
rie)POSTA

Da oi • lem do cidadão coronel commandante,
o conselho esonomica do regimento reiaberá,
até	 rnelo-di t. do dia 28 do e onamto, as pro-
possts a o forme-intento d h forragem, for-
rageia e carvão de pedra para o primeiro se-
mestre do anao vin louro.

As priipestas (1 . vein ser feitas em dupli-
cata. sendo 'nina si•11 aia, e os peoprnentes
deverão apresentar dacutnentrs que provem
possuir bens tle. raiz, moveis tu semoventes,
dinheiroe ou ts tallos d e va l o res. T i a impor-
tem em soirpna ai' 'iramener do que o valor
do formaiiinente psetieridido,SMV0 :e apresen-
tarem fiador i louco que se respans n bilise
pelos pagamentos das multas em que pesam
incorrer, no Cd.S0 em que Seus bens não sejam
bas ta ri tes para temi st -o ene ti co.

Ne•se mesmo ia e hora r ceberá n conselho
nrepososs para o arrematai:e-alo do estrume
da ma vai tida.

Capital Federal, 22 de dezembro de 1896.
— Franciro Pinto Fer,tand,s Jesus, alferes
secretario itprino.	 (.

a(v Batalhão de Infantaria

O conselho economico desta batellião, tendo
rejselvh) ¡V•0r-0;1115 p o fornecimento
dos generos de lar! . •,gen. du rante o 1 se-
mestre do anno proximo viadouro, peloR ele-
valei Trezos que eonsi gnardm , de novo chama

pa-a 03 eg l iintes piloros
Alfafa fi,rello e milho, tudo por kilo-

gramma.-
pr 'postas deverão ser entregues, em

se-ido uma sell esle„ no dia 28 do
cor reti , e, ás 11 !to ..' ..s	 ; de‘alt.'o,
ani:"5.o p1'i)2 n , 1 -. 1rAY	 itiqus-
rimenio ao eia :dão ten int s-eoeonel eis= si-
derite do Int dhão, juntando o decumeato ()e
h 'ser p 'go o i moptS t.0 da casa ou es,cr•iptorio
com tnerci . il die que fizer poete.

A hçss do contr tete relevai .) 5.,er exa-
minadas na seeretaria tlo basal hão, das 10
horas da manhã és a da ter 'e.

Csteital Federal, 23 de dezembro de 1896.—
feiro %Mista Ceareose, tenen'm seceeterio
interino.	 (•

--
Itirsassee •seiao GFeral das Obras

Pablieas da Capital Fe-
deral

Ds orlem do Sr. Dr. inspector geral, faço
publi eo, afim de evitar-se duvilas futuras,
que, dest.i drta em diante os requer.mentos
do p innas de agua, dirigidos a esta resartição,
deverão ser assignados p-los proprietarios ou
por seus procuralores munidos das respecti-
vas procurações.

Secretaria mli Inseecção Geral das Obras
Publicas da Capital Federal. 10 ( te dezembro
de 1896.— P. J. da Fonseca !Traga, secre-
tario.	 (.

ABASTECIMENTO DE AGUA

Os mananciaes, quer nsvos, quer antigos,
canalieadus para o abastecimento de agua
desta capital, teern diininuido consideravel-
mente de volume, senda ja Inalei' fazer-se
serviço regular de suprimento do ngua á
po ulação.

issietn is cm reanee perialo fie Sere'l, que
as prob	 ,te ser prolongodo.

ts come este mal é se	 ia aggravado pelo
consumo inutil ou desaordicio 110 interior dos

predios e a que esta repartição não Ode
pôr cobro. faço um appelle aos consumidores
de agua e peso em bene • icio de todos

1 .. , que não diiixoru abertas as torneiras
d is tanques de lavagem, banheiros. pias de
cosinha oti quaesquer outras, gastando agua
inutilmente

2, que mani'etn gra.'uor 03 registros dos
encanamentes entrala das caixas de Ia-
vagam n dos stenee-ciesets de maneira que o
consumo de agua per estes apparelaus não
pr(judiqu o rornecimetito gela! dos pre-
dios ;

30, que mandem verificar si fuccionam
bem as torneiras ce biaa., tanto dessas caixas
corno dos depositoe, afim de terem certezt de
que , depois d e cheias as mesmas caixas e de-
posites, não perde agua Imola encanamen-
tos de esgoto das sobras dos mesmos depo-
PitOS. Este exame pedem os Srs. consumi-
dores reclamar dos respectivos dietrictos.
bistando para is so dirigir um pedido oscripto
ou Verbal ao eseri ptorio caiu pe tente

4 . , que evitem o consumo prolong ido pelas
fontes e obras de ornarnentaçã o rspuxo,
etc, que biixar a pre ssão nos ramos in-
ternos o não Trrinit t e que a agua attinja aos
pontos mais elevados do predio

5, que nos predios onde não houver dopo-
sitos mie agua, adquiramios. os interesstidos,
com a capacidade neces-al • ia para o consumo
de um dia, pois que.nas condições em que se
acha o abastecimento a cidade , é absoluta-
mente impossivel, no periodo de secca, pro-
porcionar-se aos consumidores um serviço
c infinito de fornecimento de agua

6 ., li t tiilente,endereçarem aos escriptorios
abaixo	 d s encarregadtis da
tribui eão nos districti s, quaesquer faltas ou
irregiiiiiiiiiiades que possam oceorrer III dis-
tribuas-10 de agua.

Primeira disteict	 praça da Republica
n.

Segundo dito, rua do Cainpinho n. 42.
Terceiro dito, rua Conde da Bomflin n. 2.
Quarta dito, rima d ta Laraejea •a.e n. 156.
Qrinto dito, rua S. Manoel n. 21.
Rio de Janei ro, 22 de dezembro de 1896.—

F/ores:a	 Altranda, inspector geral.	 (•

No»cks propostas para forn• yintento de coroa-o
Cardiff dc P qualidade para a Estvadn de

• Ferro 1, fio to Ouro ao 1 se,nestre do
ex-, rcicio de 1897 .

Não convindo nas interesses ila Nação as
ereq»s tas apress titaltis em concurrencia no
dia 21 do cote- irise 1'l:11 rornPolnento de car-
vrto ca. ,•eliff é. El.rA fla do Ferro do Rio do
Ovai, or!ein do Sr. Dr. inspector geral,
faça publico que 110 dia 28 do C hl l rente, a
I hora tia tar 'e. reeeb imise novas propostas
pv •d. o in:n0 material, que deverá ser de-
positado nae carvaeiras	 !mania estrada,
n iont do Cajá.

As propostas deverão ser estampilhadas,
datadas, assigniv'as e f i lii eia tivieda ester-
lina. mas pieos os forneeiinearos ien moeda
do paiz, ao caibo do dia em que :ar solici-
tado o pagamento, ficando estabelecido a
clausula de serem as respectivas contas en-
tregueis impreterivelmente até o dia 5 de
cada mez.

Tolas as propostas apresenta(' •s no dia e
hora acima mencionad-s serão abertas, nu-
meralis e rubricadas. fazendo-se a leitura
.'e todas na presença dos concurrentes e ne-
nlorma sere recebida mais tarde ou retire'a
depais de aberta o concurso.

Cetno penhor da is sprmsa.bilidado que
assumo apresentando-se em eoncurrencia.
cada proponente depositará pie viamento
nesta repartição a quantia de 100$ para ga-
rantia da assignatura do contracto.

Fica entendido que o proponente preferido
para o fornecimento que recusar-se assignar
o contracto no prato de cinco dias, a contar
da data do aviso que por es t a secretaria lhe
for dirigido. perderá o direito a essa quantia.

Secretaria dr litep estão Gerei das Obras
Pubticas da Capititl Federal, 2-1 de dezembro
de 189.3.— O secretario, F. J. da Fonseca
Li raya	 (•
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Ungtir•ada. xle roerro Central
do Benzi'

'AILT.12TES DE IDA E VOLTA. E CADERNETAS
CUPPONS PARA 03 TRENS DE SUBORBIOS

De ordem da directoria faz-se publico que
laessa,nesta data, a venda d.e bilhetes de ida e
volta, para os trens de suburbios, e que fica
tambem suspensa, até segunda ordem, a
venda de cadernetas de coupons, deixando
de ter valor, em 31 de dezembro proximo fu-
turo, as que foram emittidas até hoje.

Escripthrio da 3 divisão da Estrada de
Ferro Central do Brazil, 28 de novembro de
1896.-0 sub-director da Contabilidade—J.
Rademaker.	 ( •

—
Directoria Geral dos Cor.

relos
CONCURRENCIA PARA. O FORNECIMENTO DE CAI-

XAS P ,ATAES DE FERRO PARA. COLLECTA

De oedein do Sr. Dr. director geral, faço
publioe que , no dia 9 de janeiro proximo, a1 hora da tarde, esta sub directoria receberá
re:opostas devidamente selladas e em cartas
!Sachadas e lacradas, para o fornecimento de
600 caixas postaes, de ferro, para conectas,
do systema mais aperfeiçoado e identleas ás
usadas pelae, princi Paes Correios.

As propostas serão entregues em mãos do
eub-director, no dia e hora acima designados,
sendo em seguida abertas, lidas e rubricadas
em presença dos interessados.

O proponente preferido dará fiador idoneo
para garantia da execução do contracto que
firmar e que se tornará solidado com o mesmo;
ou, caso assim o prefira, depositará a quantiaque pelo Sr. Dr. director geral for arbitrada,
te que a titulo de caução, ficará depositada na
thesouraria até terminação do contracto.

Sub-directoria dos Correios, Capital Fe-
deral, 14 de dezembro de 1896.-0 sub-di-
rector, Martinho de Freitas V. de Mello. ('

Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA DE FAZENDA MUNICIPAL

Pagam-se hoje as folhas das alugueis dos
predios das escolas e das agencias.

l a secção de Fazenda Municipal, 24 de de.
zetnbro de 1896.-0 1 0 escriptura.rio-interino,
Laurentino de Azeredo Nascimento.

--
De ordem do Dr. director desta repartição,

laço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que a Irmandade do Santissimo Sa-
cramento da Freguesia da Candelaria re-
quereu titulo de aforamento dos terrenos de
marinhas fronteiros ao Hospital dos Lazeres,
na praça dos Lazaros, freguesia de S. Obre-
stoveo.

De accordo com o decreto n. 4.105. de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contraries a esta pretenção a apre-
sentarem-se nesta repartição, no prazo de
30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como fôr de
direito.

Ditectoria, do F'atrimonio, 26 de novembro
de 1896.-0 chefe. 1,11.1 da Cunha.

De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que José de Oliveira Castro requereu
titulo de aforamento dos terrenos de mari-
nhas á, rua conselheiro Zacharies n. 1 e os
excrescidos correspoudente,s com a extensão
de 198 metros.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868,convido a todos aquelles
que forem oontrarios a feita pretenção a
apresentarem-se nesta repartição, no prazo
de 30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual a nenhUrna, reclamação
se attenderà, 'resolvendo-se como for de di-
reito .

1" secção da Directoria do Patrimonio,
27 de novembro de 1893. — O chefe, Leal da
Cunha.

De ordem do Dr. director desta repartição,'
faço publico, para conhecimento dos inter-
essados, que José Olympic) da Coneeição Seixal
requereu titulo de aforamento dos terrenos de
accrescidns correspandentee ao n. 19 A da
Praia do Caie., fregu.ezia de S. Christovão.

De aco)rdo corno decretou. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aguei-
les que forem contraries a esta pretença.o a
apresentarem-se nesta repartição, no prazo
de 30 dias, com documentos que provem
seus direitos, findo o qual a nenhuma recla-
mação se attenderá, resolvendo-se como for
de direito.

Primeira Secção da Directoria do Patri-
monto, 30 de novembro de 1896.-0 chefe.
Leal da Cunha.	 (.

Pretoria
O Dr. Gusmão Lima. juiz da 8° preteria, faz

publico, para os devidos effeitos, que a 6°
seccão do 2' districto da freguezia de Santa
Anna funccionará no predio n. 106,da rua da
America e não 104, como foi publicado.

AÊS
De interdice,To ao paciente Theodoro Monteiro

Prretra tia Silva
Dr. Bellartnino da Gama e Souza, juiz da

Camaa'a Civil da Capital Federal, etc.
Faz sabor que lhe foi apresenteda a petição

seguinte: lUin. Exm. Sr. Dr. presidente da
Camara Civil—Diz o capitão Antonio Faria
Monteiro da Silva que, achando-se seu irmão
Theodoro :Monteiro Ferreira da Silva, solteiro,
residente á rua do Theatre n. 15, affectado
de lesão cerebral e assim era estado de inter-
dicçãa, quer o supplicante que V. Ex. de-
signo o jitiz desta comera, com o qual tem de
correr o presente procedimento judicial, e a
este se requer que, nomeados deus faculta-
tivos que procedam ao respectivo exame no
suppli .ado, e verifi ado o seu estado enfermo,
de accordo o attestado junto, se lhe nomeie
um curador. Para isso P. despacho: E. R. M.
Rio, 17 de novembro de 1896,—Galdino de
F. Travassos, advogado. Ao juiz Dr. Gama
Souza. Rio, 17 de novembro de 1896. Segu-
rado. Distribuido : Como requer, nomeio Pe-
ritos aos Drs. Francisco Fajardo e Julio Calvet.
Rio, 18 de novembro de 1890.—Gama e Souza.
Era o que se continha na petição com des-
pachos, e em razão do que se procederam as
diligencias necessarias. e subindo ca autos á
conclusão, foram julgados, como se vê do
accordão do teor seguinte. Vistos os mesmos.
e era vista do auto de exame de sanidade á
fls. 10 e parecer do Dr. curador dos orphãos
accordão em Camara Civil declarar interdicto
o paciente Theodoro Monteiro Ferreira da
Silva, incapaz de reger e administrar seus
bens e a quem será nomeado um curador,
procedendo-se ás demais diligencias, pagas as
custas pelos bens do iuterdicto. Rio, de 17 de
dezembro de 1896.-8am:dor )ifuniz,presidente
ad hoc, com voto. —Gama e Souza.—T. Torres:
Em razão de cujo accordão, foi passado este
edit ./1 de interdicção, afim de que se taça
publica a interdicção do paciente Theodoro
Monteiro Ferreira da Silva, afim de que nin-
guim com o mesmo faça contracto ou trens-
acção alguma, sob panado nullidade. E para
que chegue a noticia ao conhecimento de
todos, foi pssado este edital que será, publi-
cado e affixa lo dos togares inale publicos.
Dado e pa. ssado nesta Capital Federal aos 18
de dezembro de 1896. E eu, Manoel Ferreira
Leite, esc r i vão, o e ulmore vi —Bellarmino da
Gama e Souza.

t'APTE COMMERCIAL
cesaaantirta nyndie,al dos coa-re...

t. sref-4 de entudos ktnel g iewm e
particulares da ez-ninital Fe-deral -
a lato comey a n . $1& ,..- Uno i alottnn ze1tAL1104

Prinsit	 90 d/v	 A' mate
toare Londres. 	  8 15/32	 8 5/18
Sobre Parta .. ..... . 	 14125	 11158
Sobre Ramburgo ........... 	 11395	 12431
Sobre Italie. 	 	 —.	 1:103
So' re Pcrtn l 	 	 ....	 460 "te
&ume Nova Yorl 	 	 ...	 54993

cUPAO OirICIAT.Da LINDOS almtacos emirrlootmun

A4 01166S

Apolicas convertidas de 1:0008,de 4 To . •	 1:21S1000

Botam
25/000

tossooe13,34.0oo
101000
271000
48/000
881000

Rio de Janeiro, t3 de dezembro de 1898. — -rojo Jur
0:V48 .de Campos, syndico.

n •n•
ZUM% e uaçé-0 dos pomba publicas

ipelloes do Emprestinto Nacional de
1888 de 1:0001 	

Ditas idem de 1102, de 5001 	
Ditas idem, de 1879 	
Ditas idem de 1889, port.... . 	
Ditas Idem de 188i , , nom ..... 	
Ditas idem de 189t, port 	 . 	
Ditas idem ideai de 1895, nona 	
Ditas Emp. Municipal de 1896, port 	
Ditas Idem de 1898, nona 	
Ditas convertidas de 1:0001, 4 0/ 	
Ditas idem Miadas, 4 0/0
Dites genes de t :oom , 4 oit. -
Ditas idem miadas de 4 In 	
Ditas do Estado de Minas (Sereias.. 	
Ditas do Estado do Rio de Janeiro, 5oot.
Ditas do Estado do Rio Grande do Sul, de

500$	 .	 . 	
Ditas idem, de 1:0001. .
Ditas do Estado do Espirito Santo, 8 *to.

Obrigactios
ObrigaoSes do Estado do Espirito Santo.

500 francos, 5	 3501000

Rio de Janeiro, 23 lo dezembro do 1896.—Joio Momo
is nunpos, grrudipe.

ANNUNCIOS
Socieda de Bancaria do

Rio de Janeiro
ASSEMBLEA. GERAL ORDINARIA.

Convido aos Srs. accionistas para se reu-
nirem em assembléa geral ordinaria, no dia,
26 do corrente mez, á 1 hora da tarde, á rue.
das Benedictinos n. 30, para deliberar sobre
o relatorio e contas do armo social findo em.
30 da junho passado, e do respetivo parecer
do eowelho fised ; bem assim para eleição de
um director e conselho fiscal.

Ria de Janeiro, 11 de dezembro de 1896.—
Joeo A. Lahmeyer, director.	 (.

DIA.RIO OFFICIA.L
0 preço da assIgnatura do

"Biario01/1cial" é de 24$000
por armo ou 112$000 por se-
mestre, pago adeantada-
mente e recollildo na Capital
Federal ã Thesouraria da Im-
prensa Nacional, e, nos Esta-
dos, ás .4.1randegas ou Dele-
ga elaS FISCa43M.

Os funecionanrios publicos da.
União que autorlsa,rem o des-
conto mensal de 1pt00 em
setas vencimentos , terão di-
reito do receber a rolha pelo
tempo que lixarem, conntanto
que este não seja inferior a.
um semestre, a findar a 30 de
junho ou 31 de dezembro de
Cada anuo,.

Os empregados estaduaes
ou nuunicipaes tombem po-
derão assignar a mesma, to-
lha, por esse preço, sendo,
p o é tu, O pagamento ade-
untado.

Aks publicações de interesse
particular serão pagas acto-
antadamente, a partir do 1°
de janeiro de 1807, eia de-
ante, ã razão ue 200 réis pôr

(•
Imprensa Nacional— Rio de Janeiro — 1896.

Banco Paria e Rio. 	
Banco Lavoura Co-s 	 tnoriO in • og 	
Dito da Republicl do Braúl, inieg 	

1lompa73.
Dita Salinas Mossoro Assil 	
Dita V...lnoramentes no Brasa ....
Dita Bailo iromo Nacional. 	
Dita Seguros Fidelidade. 	

Z:350$0002:33080002:toot000tmoil000
1:5001000

9301000
9381000
1581000
1581000

1:2481000
1:2551000

941/000
9401000
9401000
4751000

420/000
820/000
9401000


